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(substantivo feminino)
cri•a•ti•vi•da•de

Termos relacionados: 
Acelerar a transformação digital, estimular a inovação, 
transformar dados em oportunidades de negócios, criar 
experiências diferenciadas para os clientes. 

       De “criar”, que vem do latim CREARE. 
Inteligência e talento, natos ou adquiridos, para 
criar, inventar, inovar, quer no campo artístico, 
quer no científico, esportivo etc.        
       Coragem necessária para transformar seu 
negócio. Visão desafiadora que permite criar e 
aproveitar oportunidades únicas para alavancar o 
que você acredita. Uma nova leitura do mundo que 
impulsiona sua empresa para o sucesso, criando 
valor nos mais diferentes cenários. 
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Editorial

Boas Festas e Feliz 2018 
A  Revista IBEF chega a dezembro, na certeza de que mais uma vez procurou levar a todos os 
leitores, artigos com temas importantes de nossa economia e matérias que interessam ao Brasil.

	 Relembramos aqui os executivos que foram matéria de capa da Revista IBEF em 2017 : Natalia Branco, Diretora do 
Espaço Qi; Pedro Parente, Presidente da Petrobrás; Gilberto Ururahy, Diretor da Med-Rio Check Up; Marcelo Munerato 
de Almeida, CEO da AON Brasil; Leonardo Junqueira, CEO da Repsol Sinopec Brasil e Richard Thaler, Prêmio Nobel de 
Economia 2017. Agradecemos a todos por terem abrilhantado nossas Edições do Ano.
	 Destacamos que há poucos dias, dezesseis ganhadores do Prêmio Nobel de Economia, pesquisadores, estudiosos dos 
mais prestigiados e 352 jovens economistas de diferentes idades, se reuniram na ilha de Lindau na Alemanha para discutir a 
atualidade mundial e traçar perspectivas da economia para os próximos anos. Alguns dos temas discutidos foram: planeta, 
automação e trabalho, renda básica, crescimento, transparência, incentivos, serviço público, globalização e desigualdade. 
Temas como esses precisam ser constantemente discutidos para que tenhamos dias melhores em uma nova ordem mundial.
	 Agradecemos a cada uma das empresas que nos apoiaram em 2017 e parabenizamos todo o trabalho, pessoas, equipes 
e marcas que estiveram ligadas a Revista IBEF em 2017. Convido todos à leitura! 
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Opinião

PPI, avanço ou retrocesso?

	 O Programa de Parceria de Investimento – PPI (Lei 
13.334/16) pretende “fortalecer a interação entre o 
Estado e iniciativa privada por meio de contratos 
de parceria para execução de empreendimentos 
públicos de infraestrutura e de outras medidas de 
desestatização”.

	 Uma breve análise da finalidade do PPI revela, sob 
um válido propósito, alguns equívocos graves. Entre o 
Estado e a iniciativa privada não se estabelece interação. 
A intervenção do Estado na ordem econômica só pode 
se dar na forma da Lei. Não se trata, nem a iniciativa 
privada espera, de interação. E, sim, de o Estado, 
cumprindo a lei e os contratos que firma, dar à sociedade 
brasileira segurança jurídica de que os investimentos 
de infraestrutura serão devidamente remunerados e os 
serviços deles decorrentes devidamente prestados, em 
severa obediência ao interesse público.

	 Contrato de parceria é, apenas, um rótulo, pois firma 
o Poder Público, na área de infraestrutura, contratos 
de concessão. Esses são empregados para esse fim 
há mais de cem anos, com variações que todavia não 
lhe alteram a essência: em nome do Estado, empresa 
privada atende a demanda por serviços de interesse 

público, com deveres e direitos, atribuídos às partes e 
formalizados em um contrato preceituado em lei.

	 O sempre traumático processo de desestatização, isto 
é, alienação da titularidade de empresas controladas 
patrimonialmente pelo Estado, mas manipuladas pelo 
governo para atender sobretudo a interesses partidários, 
passa a integrar o objeto do PPI. As privatizações 
anteriores foram conduzidas com sucesso pelo BNDES 
e seu excelente corpo técnico. Não há justificativa para 
essa transferência de atribuição. 

	 A Secretaria do PPI, responsável pela sua execução, 
é diretamente subordinada ao Presidente da República 
e chefiada por um ministro de sua livre escolha. É, 
portanto um órgão de caráter político-partidário, que 
passa a comandar, direta ou indiretamente, as agências 
reguladoras, as licitações de concessões de serviços 
públicos e o processo da privatização.

	 Este é o caminho inverso da experiência europeia e 
norte-americana, e também da nossa: e ele já provou 
que o comando partidário, em detrimento da ação de 
órgãos técnicos independentes, não é capaz de prover 
serviços de infraestrutura sustentáveis à altura da 
demanda do País.

Pedro Dutra*

* Advogado.
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NacionalCapa

Ganhador do Nobel em Economia de 2017 
tornou a economia mais humana 

	 Economia e Psicologia unidas ganharam destaque nos 
últimos dias. O Prêmio Nobel de Economia foi concedido 
ao norte americano Richard Thaler, 72 anos, considerado 
o pai de uma área ainda incipiente no Brasil, a Economia 
Comportamental. 
	 Suas teorias corajosas trouxeram luz a pressupostos 
psicológicos que poderiam ser incorporados às teorias 
econômicas, mostrando como características humanas 
afetam diretamente decisões individuais e da sociedade.  
Racionalidade limitada, preferências sociais e falta de 
autocontrole foram analisados por Richard Thaler, dando 
a dimensão exata de quão humanos somos em momentos 
decisivos.
	 Na prática, pense nas últimas escolhas que você teve 
que fazer: a última vez que decidiu assinar uma revista ou 
jornal, se matricular numa academia, comprar um plano 
de saúde ou uma simples televisão.  E quando tomou uma 
decisão pensando no bem-estar do próximo, economizou 
água ou simplesmente respondeu a um favor? 
	 Você lembra o que pesou na sua decisão naquele 
momento? Quanto tempo demorou para tomar aquela 
decisão? O que acha que te influenciou bem ali? 
	 As pessoas costumam fazer escolhas imediatistas, 
impulsivas e muitas vezes errôneas ao considerar que elas 
são influenciadas por fatores raramente determinantes. Elas 
agem de forma automática, em decorrência de hábitos ou 
por inércia. Ficamos paralisados diante de muitas escolhas 
ou sobrecarga de informação sobre um produto. Animais 
sociais e além de influenciados pelos outros no dia a dia, 
nós nos deixamos afetar por nossas identidades pessoais: 
como nos vemos e como queremos ser vistos. 
	 Um outro marco importante para área foi a escolha do 
psicólogo israelense Daniel Kahneman para receber, ao 
lado do economista Vernon Smith, o Prêmio Nobel de 
Economia de 2002 por seus estudos que forneciam uma 

visão integrada da psicologia à economia, com uma 
abordagem experimental. 
	 Com a ascensão de pesquisas que demonstram a dimensão 
do impacto de influências cognitivas, sociais, econômicas 
e contextuais na preferência de compra, estilo de vida e 
consumo de mídia de consumidores, a área empírica ganha 
reconhecimentos dos seus processos e resultados. 
	 Estudando decisões de compras, amplamente moldadas 
pelo contexto,  além de crenças, experiências e interações 
sociais, os experimentos permitem desenvolver desenhos 
de estratégias efetivas para empresas, agências de 
publicidade ou consultorias, sendo preditivo ao se 
investigar o comportamento de consumo. 
	 No Brasil, uma das pioneiras da área é a consultoria 
InBehavior Lab, que traz em seu DNA a base da 
Economia Comportamental: os experimentos. Comandada 
pela economista comportamental Flávia Ávila, a 
consultoria vem desenvolvendo projetos que já auxiliaram 
várias empresas, principalmente as que atuam no mercado 
financeiro, a entenderem um pouco mais da tomada de 
decisão de seus clientes e consumidores. 
	 Por ser uma área muito recente no país, a Economia 
Comportamental ainda não é explorada em todo seu 
potencial pelas organizações. Países como os Estados 
Unidos e Inglaterra já aplicam suas ferramentas nos mais 
diversos setores. O Nobel será um grande incentivo para 
que seus fundamentos sejam cada vez mais incorporados 
por empresas que estejam investindo em um entendimento 
cada vez mais profundo e realista de seus consumidores. 
	 “Ao utilizar os fundamentos e ferramentas da Economia 
Comportamental, temos visto resultados claros e efetivos. 
Nosso objetivo é difundir a área e suas metodologias no 
Brasil, pois acreditamos que o ser humano e o país ainda 
tem muito a se beneficiar com seus estudos e aplicações”, 
destaca Flávia Ávila.
	 Nas últimas duas décadas a área e suas aplicações 
empíricas têm vivido seu auge no mundo, ganhando 
cada dia mais destaque tanto no meio acadêmico, quanto 
em áreas como marketing, sustentabilidade e políticas 
públicas. 
	 Atualmente, departamentos de produtos e inovação 
em empresas e governo gastam milhões para entender e 
influenciar pessoas, com resultados mistos e a Economia 
Comportamental pode ser chave nesse desafio. 
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Nacional

	 De acordo com o mais recente estudo realizado pela 
Sociedade Brasileira de Varejo e Consumo (SBVC), 
no último ano, 35 das 70 empresas listadas como as 
maiores varejistas do e-commerce brasileiro tiveram 
uma expansão acima da média do setor (7, 4%), além 
disso, outras 4 empresas apresentaram crescimento 
acima de 100%. 

	 Embora o e-commerce brasileiro esteja bastante 
consolidado, as vendas online representaram apenas, 
cerca de 3% do faturamento total do varejo nacional 
em 2016. As 70 empresas citadas na pesquisa 
movimentaram R$ 33,584 bilhões, o equivalente a um 
pouco mais de 75% das vendas totais do e-commerce 
brasileiro. “O varejo especializado tem sido o grande 
destaque em crescimento, pois têm encontrado 
oportunidades de desenvolvimento a partir da oferta 
de produtos segmentados ou de nicho que atendam 
a demanda dos consumidores” afirma Eduardo Terra, 
presidente da SBVC. 

	 Já os 10 maiores e-commerces do País somaram um 
faturamento de R$ 26,717 bilhões, o equivalente a 
60,17% das vendas de e-commerce em 2016. 

Os 10 maiores e-commerces do Brasil

	 As 50 maiores atingiram um crescimento de 9,06% 
na comparação as 50 maiores elencadas da edição 
anterior. E, nesta edição, a pioneira B2W Digital 
continua liderando o Ranking das maiores empresas 
do varejo brasileiro, seguida por outros seis grupos 

multicanal (Via Varejo, Magazine Luiza, Maquina 
de Vendas, Dell, Fast Shop e Polishop, todos com 
forte presença no setor de eletroeletrônicos, que é 
considerado um dos mais representativos do varejo 
online) e os operadores Pure Play, varejistas que já 
nasceram no ambiente digital (Privalia, Netshoes e 
GFG/Dafiti). 

	 Das 70 empresas listadas no ranking, 20 são 
empresas Pure Play, incluindo duas das cinco primeiras 
e quatro das “top 10”, que juntas acumularam um 
faturamento de R$ 18,1 bilhões, o equivalente a 
40,77% das vendas online do País e a 54,03% das 
receitas do grupo das 70 maiores. “Mesmo diante de 
um ano de desaquecimento no setor de e-commerce, 
as maiores empresas continuaram a se expandir acima 
da média, por uma combinação de ganhos de escala 
e entendimento nos interesses dos consumidores”, 
ressalta Eduardo Terra. 

	 A empresa líder em crescimento foi a rede 
supermercadista Comper, cujas vendas online foram 
de R$ 242 milhões, o que representa 5% do faturamento 
total do grupo e um volume que coloca a varejista na 
19° posição entre os maiores e-commerces do Pais. A 
segunda colocada em expansão foi a rede de artigos 
para animais de estimação, a Petz, que avançou 
252,47% no ano e se colocou na 65° posição entre as 
maiores varejistas online. Já a terceira colocada em 
expansão foi o Grupo Trigo, do setor de alimentação, 
com expansão de 227,78%. As três empresas mais 
bem colocadas estão ainda no inicio de sua curva de 

Estudo da SBVC revela a força do e-commerce 
no Brasil e a evolução das 70 maiores empresas 

Em sua terceira edição, o estudo ampliou a base de empresas 
pesquisadas de 50 para 70, gerando um conteúdo ainda mais 

completo sobre o atual momento do setor.
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evolução no e-commerce, o que ajuda a explicar o 
forte índice de expansão sob uma base pequena. 
	 Ao mesmo tempo, a pure player Evino mais que 
duplicou suas vendas (R$ 100 milhões), e empresas 
multicanais com forte expansão de vendas online, 
como a Reserva (78,57%) e a Arezzo (59,38%), já têm 
no e-commerce um canal relevante, representando, 
respectivamente, 8,9% e 6% do faturamento. Apenas 
duas das 10 empresas que mais cresceram estão entre 
os 20 maiores e-commerces brasileiros e somente três 
são e-commerces puros. 
	 O estudo Omnishopper, desenvolvido pela SBVC 
e pela AGP Pesquisas para quantificar aspectos 
relacionados aos hábitos de compra online da 
população, barreiras e aspectos mais valorizados, 
mostra que a maioria dos consumidores entrevistados 
compra online por meio de varejistas online (apenas 
9,9% dos pesquisados nunca usaram esse formato), 
mas que 46,7% nunca experimentaram os sites das 
marcas da indústria e 45,8% nunca compraram a 
partir das mídias sociais, mostrando que o perfil de 
consumo online está bastante concentrado nas lojas 
virtuais. 

Frequência de compra %

	 A análise sobre “As 70 Maiores Empresas do 
E-commerce Brasileiro” revela ainda, que a evolução 
do e-commerce nacional pode ser divido em quatro 
importantes períodos: “Os Pioneiros do E-commerce“, 
formado pela iniciativa pioneira das empresas que 
buscaram espaço na web antes de 2001. “A década 
de Ouro”, período de contínua expansão nas vendas, 
onde 26 das 70 empresas listadas atualmente no estudo 
surgiram entre os anos de 2006 e 2011, fase bastante 
positiva para a economia e todo setor varejista, o que 
contribuiu sobremaneira para o desenvolvimento e 
fortalecimento das vendas on-line. 

	 O “Momento de Amadurecer”, foi a etapa onde 17 
das 70 empresas nascidas após 2011 e que tiveram 
3 anos para amadurecer, antes que uma das piores 
crises da economia nacional tornasse obrigatória uma 
desaceleração a todas as empresas do varejo. E, por 
último, “A concentração do Mercado”, momento 
atual, onde o varejo on-line encontra-se bastante 
consolidado. 

Segundo Alberto Serrentino, fundador da Varese 
Retail e vice-presidente da SBVC, o comércio 
eletrônico se tornou fenômeno de massa, democrático 
e absolutamente transversal em relação a perfis de 
renda e faixas etárias. Quase 80% da população 
economicamente ativa do Brasil realiza compras 
online. A participação nas vendas do varejo vem 
aumentando e a tendência se manteve durante o biênio 
de crise 2015-2016 e no primeiro semestre de 2017. 

	 Outro destaque do Estudo são os Marketplaces. 
Cinco das dez empresas com marketplaces (Privalia, 
Netshoes, Multi-Ar, Icomm Group e Sunglass Hut) 
tem atuação focada em uma única categoria de 
produtos e, mesmo assim, encontram oportunidade 
para o desenvolvimento de seus marketplaces, dando 
a pequenos varejistas a possibilidade de expor seus 
produtos a uma audiência maior e incrementando 
suas próprias vendas. 

	 Além disso, vale ressaltar que dados do Ebit mostram 
que os smartphones estão ganhando cada vez mais 
espaço como canal de compra pelos consumidores 
brasileiros. Em 2016, 21,5% das transações online 
se deram por meio dos celulares, contra 12% no 
ano anterior. A popularização do acesso a internet 
por meio dos smartphones contribuiu para que os 
consumidores ampliassem a possibilidade de consulta 
a produtos e serviços, o que, aliado a melhora da 
experiência de compra, impulsionou o desempenho 
do mobile-commerce no mercado brasileiro. 

	 Fundada em 29 de maio de 2014, a Sociedade 
Brasileira de Varejo e Consumo (SBVC) é uma 
organização sem fins lucrativos, aberta, multissetorial 
e com atuação complementar às demais entidades 
de classe do varejo. Sua missão é contribuir para o 
aumento da competitividade do varejo, por meio 
de conteúdos e estudos de mercado, promovendo 
networking entre executivos do varejo de todos os 
segmentos. A entidade tem como objetivo defender os 
interesses do segmento e promover ações sociais. A 
SBVC é sustentada por quatro pilares fundamentais: 
Conteúdo, Relacionamento, Responsabilidade Social 
e Apoio Técnico.
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Nacional

	 O combate às fraudes bancárias eletrônicas (cartão de 
débito, cartão de crédito, internet banking, call center 
e boletos) cometidas por organizações criminosas 
deve ganhar novo impulso com a renovação do 
acordo de cooperação técnica assinado hoje de 
manhã entre a Febraban – Federação Brasileira de 
Bancos e a Polícia Federal. Com o acordo, a Polícia 
Federal poderá contar periodicamente com o envio de 
analistas das instituições financeiras a Brasília para 
fortalecer o trabalho de inteligência na repressão a 
esse tipo de crime.

	 “A renovação do Acordo de Cooperação Técnica 
vai agilizar o processo de comunicação e inteligência 
no combate às fraudes bancárias”, afirma Leandro 
Vilain, diretor de Negócios e Operações da Febraban. 
Ele informou que a iniciativa faz parte de um 
conjunto de ações dos bancos em estreita parceria 
com governos, polícias e com o Poder Judiciário no 
combate a crimes no segmento financeiro. 

	 “No passado, não tínhamos tanta tecnologia, não 
tínhamos tanta parceria”, comentou, ao assinar o 
acordo, o diretor-geral da Polícia Federal, Leandro 
Daiello, que elogiou a cooperação dos bancos com 
os investigadores e propôs à Febraban discussões 
para uma futura parceria público-privada voltada ao 
combate de crimes cibernéticos.

	 O acordo assinado hoje permite compartilhamento 
de informações e de tecnologias no combate aos crimes 
eletrônicos, visando à segurança das instituições 
financeiras e da sociedade beneficiada pelo setor 
bancário. O termo prevê, ainda, o desenvolvimento 
de estudos técnicos e profissionais, bem como a 

elaboração e produção de documentos de segurança 
para uso nas atividades de inteligência.

	 O convênio regulamenta os procedimentos dos 
bancos para comunicar, à Polícia Federal, suspeitas 
ou confirmação de práticas de ilícitos penais. Ele 
também trata do compartilhamento de informações 
sobre movimentação de recursos financeiros 
relacionados a crimes contra instituições financeiras. 
Na primeira assinatura do acordo, em 2009, cerca de 
15 bancos, que representam mais de 90% do mercado 
bancário, aderiam à iniciativa. Com a renovação 
do acordo, deve aumentar o número de instituições 
financeiras fornecedoras de informações importantes 
para a repressão ao crime organizado.

	 De acordo com a Febraban e a Polícia Federal, o 
envio de informações é necessário para centralizar 
na PF a comunicação sobre a prática de fraudes 
eletrônicas em contas de depósitos mantidas pelos 
bancos. Com o acordo, a investigação policial poderá 
contar com mais condições de identificar organizações 
criminosas, conhecer melhor o modus operandi das 
quadrilhas e desenvolver novas técnicas e tecnologias 
de prevenção e repressão a esses tipos de crimes.

	 O diretor da Febraban, Leandro Vilain, ressaltou 
que a segurança para a realização das operações 
financeiras é uma das preocupações centrais dos 
bancos brasileiros. “O setor bancário destina cerca 
de 10% dos investimentos anuais em tecnologia da 
informação, cerca de R$ 2 bilhões, em ferramentas 
destinadas a evitar possíveis tentativas de fraudes, 
além de garantir a confidencialidade dos dados dos 
clientes e a eficiência no uso dos canais eletrônicos”, 
informou.

Febraban e Polícia Federal fortalecem 
combate à fraude bancária

Acordo de cooperação técnica desenvolve ações e projetos comuns 
para combater crimes de fraudes bancárias eletrônicas
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Acesse cambio.bradesco e saiba mais.

Envie e receba dinheiro de qualquer lugar 
do mundo pelo Bradesco Internet Banking. 
Compre dólar, euro e outras moedas 
em mais de 500 Agências disponíveis.

Efetue suas 
remessas internacionais 
100% on-line e compre 
moeda estrangeira com 
praticidade e segurança.
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	 O mercado de planos odontológicos segue 
crescendo desde o início da crise econômica. Em 
2016, o volume de recursos movimentados pelos 
planos odontológicos, R$ 4,4 bilhões, representaram 
mais da metade do total pago pela população com 
tratamentos particulares, evidenciando a relevância 
do plano, versatilidade das operadoras e receptividade 
positiva da população. 

	 Muito embora tenhamos verificado aumento do 
faturamento bruto, o crescimento ainda maior das 
despesas assistenciais contribuiu negativamente 
para o resultado, evidenciando o descompasso 
existente entre o avanço das despesas assistenciais 
e a dificuldade em elevar o ticket médio no mesmo 
patamar. Esta condição é preocupante, pois no 
longo prazo isso pode vir a ser um problema para a 
sustentabilidade do segmento. 

	 O ticket médio mensal dos planos odontológicos 
cresceu apenas 3,9% em 2016 no comparativo com 
2015, passando de R$ 16,35 para R$ 16,99, aumento 
inferior à inflação de 6,3% acumulada no período. 

	 Nos últimos 12 meses, o crescimento do mercado de 
planos odontológicos foi impulsionado pelo avanço 
da contratação de planos individuais, com aumento 
de 513 mil novos vínculos (14,3%), 1 milhão de 
novos beneficiários de planos coletivos empresariais 
(6,5%) e crescimento de 95 mil em planos coletivos 
por adesão (5,2%).

	 Os dados da segunda edição de 2017 do Cenário 
Saúde, uma publicação do Sindicato Nacional das 
Empresas de Odontologia de Grupo (Sinog), elaborada 
pelo departamento Econômico da Entidade, também 
apontam que o aumento do número de beneficiários 
exclusivamente odontológicos foi no 4° trimestre de 
2016 e no 1° trimestre de 2017, quando registrou 1 
milhão de beneficiários.

	 “Calcula-se que a cada mês as operadoras absorvem 
uma média de 90 mil novos beneficiários de planos 
exclusivamente odontológicos”, ressalta o presidente 
do Sinog, Geraldo Almeida Lima. “Resultado 
importante diante do cenário de redução de empregos, 
de renda e de crédito no Brasil”, completa.

SOBRE O SINDICATO
	 O Sindicato Nacional das Empresas de Odontologia de 
Grupo foi criado em 1996 com o objetivo de atuar como agente 
de crescimento e aprimoramento das empresas de assistência 
odontológica, colaborar no desenvolvimento técnico-científico 
da categoria, definir padrões mínimos de qualidade e de 
gestão, divulgar e ampliar o conceito de odontologia de grupo 
como agente facilitador do acesso à assistência de saúde bucal 
da população e promover a integração das empresas junto à 
classe odontológica. Atualmente, a entidade reúne empresas 
de odontologia de grupo em todo o país, responsáveis pelo 
atendimento de mais de 10,5 milhões de beneficiários, através 
de uma estrutura de 110 mil cirurgiões-dentistas. 

Mercado de planos odontológicos melhora 
o desempenho econômico-financeiro

Faturamento bruto registrou crescimento de 6,8% mesmo diante da crise econômica

Fonte: Sindicato Nacional das Empresas de Odontologia de 
Grupo (Sinog), com base em dados da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) e Pesquisa de Orçamentos Familiares
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Crise faz brasileiro andar mais a pé 

	 Um levantamento realizado pela Sodexo Benefícios 
e Incentivos em agosto de 2017, com 1.202 pessoas 
em todo o Brasil, revelou que 69% dos entrevistados 
mudaram seus hábitos de transporte após a crise. A 
principal alternativa apontada para se deslocar pela 
cidade e cortar gastos é andar mais a pé (24,4%), 
seguido por utilizar o transporte público (21,5%); 
se locomover menos (19,4%); andar de bicicleta 
(17,1%); usar mais táxi, Uber ou outro serviço 
semelhante (9,9%) e pegar mais carona (7,7%).
	 Nos últimos seis meses, 73,5% dos entrevistados 
também sentiram um aumento nos gastos com 
transporte (combustível; passagens de ônibus; metrô, 
trem e ônibus; ou táxi). Durante o período, o gasto 
com combustível foi o que mais aumentou para 
65,70% dos entrevistados, seguido por transporte 
público (31%) e táxi (3,30%).
	 Ainda segundo o levantamento, caso a crise continue 
impactando nos hábitos de transporte do brasileiro, 
os entrevistados declararam que as duas principais 
alternativas para se locomover na cidade serão: andar 
mais a pé (48,4%) e utilizar mais transporte público 
(47,1%). Além disso, alguns também pretendem 
utilizar mais a bicicleta (38,5%), planejar melhor 
a rota do trabalho para economizar no combustível 
(36,1%), aderir à carona solidária (25,2%) ou andar 
de táxi (4,5%).
	 “Apesar da baixa recente da inflação, a renda das 
famílias diminuiu com a crise e o desemprego, e a 
necessidade de economizar acabou impactando 
aspectos básicos como transporte e saúde. A opção 
do brasileiro por andar a pé tem um aspecto benéfico: 

quando a crise passar, talvez estejamos mais 
acostumados com essa prática tão saudável. A crise 
pode ter mostrado para muita gente que andar mais 
a pé é possível. Além de ser a forma mais econômica 
de se deslocar, caminhar é a primeira alternativa para 
quem manteve a rotina de exercício físicos durante a 
crise, mas teve que equilibrar as despesas”, comenta 
Fernando Cosenza, diretor de Sustentabilidade da 
Sodexo Benefícios e Incentivos no Brasil.
	 Uma pesquisa anterior realizada pela Sodexo em 
maio de 2017 revelou que 48% dos entrevistados 
admitem que diminuíram a frequência de atividade 
física por conta da crise. Quando perguntado se a crise 
causou alguma adequação na rotina de exercícios, 
64% afirmam que sim, sendo que a alteração mais 
mencionada (46% dos casos) é a prática de atividades 
em parques e na rua, antecipando a relevância do 
fator preço sobre esse comportamento. Para 12%, 
a adequação foi mudar de academia, para 14% foi 
alterar o plano e para 9% foi optar por algum programa 
esportivo gratuito.
	 Os 1.133 respondentes deste levantamento também 
apontaram o fator preço como o mais influente nas 
decisões sobre onde praticar atividade física (59% 
dos entrevistados), seguido pela disponibilidade de 
tempo (57%), motivação (33%), distância do local 
onde pratica (20%) e companhia de amigos (8%). Isso 
confirma a relação direta entre a crise e a alteração 
dos hábitos relacionados ao exercício físico.

Levantamento revela que o brasileiro 
está caminhando mais e recorrendo 

ao transporte público para 
se locomover pela cidade
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	 O Serviço Florestal Brasileiro deu início, em outubro à 
coleta de dados em campo do Inventário Florestal Nacional 
(IFN) em Roraima. O objetivo é conhecer o estado de 
conservação e a biodiversidade das florestas.

	 “Por sua dimensão, a Amazônia ainda é pouco conhecida. 
Em algumas localidades será a primeira vez que ocorrerá a 
coleta de dados biofísicos da floresta. Nossa expectativa é 
que novas espécies de plantas sejam descobertas”, afirma a 
gerente executiva do IFN, Claudia Rosa.

	 Sendo o estado mais ao norte do país, Roraima ocupa 
cerca de 220 mil quilômetros quadrados e é o estado menos 
populoso, com cerca de 500 mil habitantes. Para realizar 
o levantamento, equipes irão percorrer um total de 201 
pontos, distantes 20 quilômetros entre si, em todo o estado, 
para medir árvores, coletar amostras do solo e de material 
botânico, entre outros aspectos.

	 Além disso, serão realizadas entrevistas com moradores 
do entorno das áreas pesquisadas sobre sua relação com a 
floresta e o uso dos recursos. Todo o trabalho em campo está 
sendo realizado por uma empresa contratada pelo Serviço 
Florestal, num total de 15 profissionais, entre engenheiros 

florestais, biólogos e outros profissionais. A previsão é que 
o levantamento seja concluído em abril de 2018.

Somente para a coleta de dados em campo, serão investidos 
R$ 2,35 milhões, oriundos do Fundo Amazônia, gerido pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). As atividades também contam com o apoio do 
governo estadual, por meio da Fundação Estadual do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (Femarh).

Andamento

	 Quase 170 milhões de hectares (20% do país) já foram 
inventariados, com a coleta de dados concluída em 11 estados 
– Alagoas, Ceará, Espírito Santo, Paraná, Pernambuco, Rio 
Grande do Norte, Rondônia, Santa Catarina, Sergipe, Rio 
Grande do Sul e Rio de Janeiro – e no Distrito Federal. 
Mais de 45 mil amostras de plantas já foram coletadas em 
cerca de 5 mil pontos no país.

Além de Roraima, equipes estão em campo coletando dados 
no bioma Cerrado nos estados do Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia. Ainda este ano, o levantamento deverá ter 
início em outras regiões.

Sobre o IFN
	 O Inventário Florestal Nacional (IFN) é uma iniciativa 
coordenada pelo Serviço Florestal Brasileiro (SFB), órgão 
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente.

	 Em todo o país, equipes vão a campo medir as árvores, 
analisar sua saúde e vitalidade, coletar amostras do solo e 
de material botânico, entre outros aspectos. Além disso, 
são realizadas entrevistas com moradores que vivem no 
entorno das áreas amostrais para conhecer a percepção da 
comunidade sobre os recursos florestais e seu uso.

	 O objetivo é conhecer não só a quantidade dos recursos 
florestais como também o estado de conservação e 
a biodiversidade das florestas, contribuindo para a 
formulação de políticas públicas de desenvolvimento, uso e 
conservação florestal.

Amazônia: Inventário Florestal 
Nacional tem início em Roraima
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* Presidente da AgeRio.

Opinião

	 O ano de 2017 marca um tempo 
especial para a AgeRio: no dia 
12/12/2017 a Agência de Fomento 
completa 15 anos de existência. 
Fundada para ser um braço do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 
no estímulo ao desenvolvimento 
econômico e social, a Agência vem 
trilhando uma trajetória de atuação 
em diversas frentes, olhando em 

primeiro lugar para as necessidades específicas e as vocações 
estratégicas do Estado, prestando atendimento personalizado 
e crédito customizado. 
	 Apesar de ainda jovem, esses primeiros passos no fomento 
às atividades econômicas do Rio assinalam fatos relevantes. 
O apoio a empresas atingidas por desastres naturais na 
Região Serrana, através do Programa Emergencial de 
Reconstrução do Estado do Rio de Janeiro (PER-RJ) é um 
deles, assim como a gestão de recursos e o acompanhamento 
dos projetos financiados pelo Fundo de Recuperação 
Econômica dos Municípios Fluminenses (Fremf) e pelo 
Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social (Fundes).
	 Outro destaque na história da Agência de Fomento foi 
a estruturação e a gestão do Programa de Microcrédito 
Produtivo Orientado, em parceria com o projeto de 
pacificação de comunidades localizadas do Rio de Janeiro, 
por meio de Unidades de Polícia Pacificadora (UPP). 
Inicialmente restrito às comunidades, o programa foi 
posteriormente expandido para conceder crédito e apoio 
técnico a microempreendedores de todo o Estado com 
recursos do Fundo Estadual de Fomento ao Microcrédito 
Produtivo Orientado (Fempo). 
	 A AgeRio vem sendo construída pelo empenho de 
um corpo funcional que, em um exercício constante de 
aprendizado, desenvolvimento e qualificação profissional, 
busca continuamente aperfeiçoar as soluções financeiras 
disponíveis. Os empregados colocam em prática o 
funcionamento da Agência, pensando em conjunto e 
aprimorando os mecanismos e procedimentos, movidos pelo 
mesmo sentimento de fazer desta empresa um diferencial 
no fomento às atividades econômicas do Estado do Rio de 
Janeiro.
	 Assim, durante esses quinze anos, a AgeRio ajudou a 
transformar a realidade de diversas empresas que obtiveram 

apoio para expandir seus negócios, ampliando sua capacidade 
produtiva e renovando seu maquinário. A Agência também 
contribuiu para o investimento em projetos inovadores, 
através de parcerias com a Finep e fundos de participação, 
em segmentos como tecnologia da informação, indústria 
criativa e ciências da vida. 
	 Nesse período, outras parcerias estratégicas foram 
estabelecidas com instituições como o Sebrae-RJ, a ABIH-
RJ (Associação Brasileira da Indústria de Hotéis do Rio 
de Janeiro), o IBEF (Instituto Brasileiro de Executivos de 
Finanças) e a ABF Rio (Associação Brasileira de Franchising 
Rio de Janeiro) que possibilitaram a expansão de crédito, 
abrangendo desde grandes empresas até microfranquias. Já 
o apoio às prefeituras dos municípios fluminenses permitiu, 
por sua vez, que projetos importantes para o desenvolvimento 
regional fossem finalmente realizados, gerando benefícios 
diretos para milhares de cidadãos fluminenses. 
	 Desde 2015, o Rio vem passando por um período de 
retração econômica e, como maioria das empresas e 
instituições do Estado, a AgeRio precisou tomar medidas 
de ajuste. Reduzimos custos, racionalizamos a estrutura 
organizacional, focamos nossa estratégia no atendimento 
a demandas de projetos com maior geração de empregos 
(diretos e indiretos) e com processos inovadores, 
disponibilizando as linhas de financiamento mais adequadas 
ao empreendedor. 	Assim estamos atravessando este 
período de turbulência, dando continuidade ao projeto de 
consolidação de uma instituição financeira de crédito que 
prima pela ética e sustentabilidade. 
	 No seu aniversário de quinze anos de fundação, a AgeRio 
lança seu Plano Estratégico 2018-2022, com foco nas 
micro e pequenas empresas, reestruturando o portfólio de 
produtos e investindo na otimização dos sistemas, de forma 
a privilegiar o cliente e o negócio. A Agência se prepara para 
dar uma nova dinâmica à sua forma de atendimento, na busca 
da excelência em modernizar fluxos de operação, remodelar 
seu website e lançar ferramenta digital que irá auxiliar os 
clientes na obtenção de crédito. Acreditamos no potencial 
de recuperação econômica do Rio a partir de investimentos 
em setores estratégicos, como turismo, indústria criativa e 
inovação, e aspiramos participar diretamente desta retomada.

	 Quinze anos de fomento
Helia Azevedo*
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	 Após inaugurar três novas estações no início de setembro, Alto 
da Boa Vista, Borba Gato e Brooklin - que juntas acrescentam 
mais 2,8 km de trilhos à Linha 5-Lilás, na zona sul da capital 
paulista - o Metrô de São Paulo e o Governo do Estado planejam 
ainda realizar a abertura de outras 28 estações até 2021. Com as 
obras já em andamento, os empreendimentos somam, juntos, 
mais de R$ 35 bilhões de aportes até aqui.
	 De acordo com o chefe do núcleo de cooperação técnica 
do Metrô de São Paulo, Conrado Grava de Souza, o objetivo 
é ampliar ainda mais a malha metroviária da cidade, que já 
é a maior do país, com mais de 80 km de extensão. “Com a 
inauguração do novo trecho da Linha 5-Lilás, chegamos a 71 
estações e queremos aumentar ainda mais. A meta é concluir 
as obras de outras 28 até 2021 e chegar a 99 estações ao total, 
com mais de 110 km de trilhos construídos”, afirmou Souza, 
durante o encontro de negócios entre operadores e a cadeia 
de fornecedores de equipamentos e serviços, promovido pela 
Associação Nacional dos Transportadores de Passageiros Sobre 
Trilhos (ANPTrilhos) e a NT Expo, recentemente, em São 
Paulo (SP).
	 Novas paradas em 2017 - O segundo trecho da ampliação da 
Linha 5-Lilás deve ser instaurado ainda em 2017. A previsão 
é que seis novas estações fiquem prontas até dezembro deste 
ano. São elas: Eucaliptos, Moema, AACD-Servidor, Hospital 
São Paulo, Santa Cruz (ponto em que se interligará com a 
Linha 1-Azul) e Chácara Klabin (onde se conectará com a 
Linha 2-Verde).
	 Outro trajeto que está previsto para ser expandido ainda 
neste ano é o da Linha 4-Amarela, mantido em parceria com a 
ViaQuatro, por meio de uma Parceria Público-Privada (PPP). A 
estimativa é que mais duas estações deste trecho sejam lançadas 
nos próximos meses: Higienópolis-Mackenzie e Oscar Freire.

2018 - No próximo ano, o planejamento prevê que a Linha 
15-Prata, o Monotrilho, seja entregue praticamente em sua 
totalidade. Oito estações que contemplarão a zona leste de São 
Paulo serão concluídas até março de 2018: São Lucas, Camilo 
Haddad, Vila Tosltói, Vila União, Jardim Planalto, Sapopemba, 
Fazenda da Juta e São Mateus.
	 Outra estação que também é esperada para o primeiro 
semestre do ano é a São Paulo-Morumbi, na zona sul da cidade, 
no trecho que compete a Linha 4-Amarela. “A única forma 
de promovermos a mobilidade urbana é por meio do sistema 

metroferroviário e atualmente existem muitas oportunidades de 
crescimento neste setor. Nossa perspectiva é muito promissora”, 
salientou o presidente da ViaQuatro e diretor institucional e de 
sustentabilidade da ANPTrilhos, Harald Zwetkoff.
	 Já a Linha 5-Lilás deve ser finalizada, quando receberá sua 
última parada, Campo Belo, estimada para ser entregue no 
segundo semestre do ano. Com o término dessa amplificação do 
trajeto, que custará cerca de R$ 10 bilhões ao total, a linha, que 
atualmente transporta cerca de 270 mil pessoas por dia entre 
Capão Redondo e Adolfo Pinheiro, passará a atender 780 mil 
(de Capão Redondo à Chácara Klabin).
	 Nova Linha - Em 2019, o objetivo do Metrô e do Governo 
do Estado é finalizar as obras e iniciar as operações, até 
julho, da Linha 17-Ouro. O trajeto contará com oito estações: 
Morumbi (onde se conectará com a Linha 9-Esmeralda da 
CPTM), Chucri Zaidan, Vila Cordeiro, Campo Belo (que 
fará a interligação com a Linha 5-Lilás), Vereador José Diniz, 
Brooklin Paulista, Congonhas (fazendo conexão com o 
Aeroporto de Congonhas) e Jardim Aeroporto. A expectativa é 
que este trecho transporte, em média, 185 mil passageiros por 
dia e facilite o acesso a um dos aeroportos mais movimentados 
do país. Ao todo, a linha deve exigir investimentos no valor 
de, aproximadamente, R$ 3,47 bilhões.
	 Em 2020, a Linha 4-Amarela também deve ser concluída, ao 
receber sua última estação, Vila Sônia, no segundo semestre 
do ano. Com o trajeto completo (entre Luz e Vila Sônia), a 
expectativa é que este trecho atenda mais de 980 mil passageiros 
por dia, superando os cerca de 670 mil transportados atualmente. 
Para isso, os aportes nesta linha podem chegar a R$ 1,89 bilhões.
	 Em 2021, o planejamento deve chegar ao fim, com todas 
as 28 novas estações prometidas já em funcionamento. Em 
março, por exemplo, está prevista a inauguração da última 
parada da Linha 15-Prata, a Estação Iguatemi. Com o trecho 
completo (de Vila Prudente a Iguatemi), que pode custar em 
torno de R$ 4,71 bilhões, o trajeto comportará mais de 300 mil 
passageiros por dia.
	 “Fizemos grandes investimentos nos últimos anos, em que 
renovamos a frota de vagões, o que provocou a economia de 
aproximadamente 30% no consumo de energia da companhia, 
compramos outros 33 novos trens e realizamos melhorias nas 
estações”, completa Conrado Grava de Souza, que também é o 
diretor de planejamento da ANPTrilhos.

Metrô de São Paulo pretende 
inaugurar mais 28 estações até 2021 
Empreendimentos em andamento somam mais de R$ 35 bilhões em aportes. 
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	 A crise gerou um cenário de redução de oferta de 
crédito bancário e, com isso, a emissão de LCI (Letra 
de Crédito Imobiliário) e de LCA (Letra de Crédito 
do Agronegócio), produtos de renda fixa lastreados 
em empréstimos bancários para o setor imobiliário e 
para o agronegócio, tem diminuído. 
 
	 Diante deste cenário, o CRA (Certificado de 
Recebíveis do Agronegócio), que diferentemente da 
LCI e LCA não é emitido por bancos ou gestoras, 
está entre a nova opção de investimento escolhida por 
grandes empresas brasileiras para captarem recursos 
no mercado de capitais. Instituições como BRF, 
Raízen, Fibria, Suzano e Ultra aproveitaram essa 
janela de oportunidade e ofertaram o CRA lastreado 
em seus direitos creditórios do agronegócio. 
 
	 Segundo a B3, atualmente existe um estoque de R$ 
24 bilhões desse tipo de investimento no mercado. Se 
comparado com o volume do fim do ano passado, o 
valor é quase R$ 7 bilhões maior, o que aponta um 
crescimento de 39% em um período de oito meses.  

	 “Dentre as principais vantagens desse título estão: 
isenção do Imposto de Renda para pessoa física; isenção 
de IOF (Imposto sobre Operações Financeiras), além 
de ausência de taxas de administração, performance 
e custódia”, menciona Mauro Mattes, gerente de 
investimentos da Concórdia.

	 Do ponto de vista de retorno, as taxas oferecidas 
podem ser mais atrativas em relação a outros 
investimentos tradicionais como os títulos da dívida 
pública do governo, por exemplo. 

CRAs ganham força na 
carteira dos investidores

	 Com a CRA, a rentabilidade líquida pode chegar até 
98% do CDI (Certificado de Depósito Interbancário), 
custo pago pelos bancos quando pegam dinheiro 
emprestado uns com os outros, e que é usado como 
referência em diversas aplicações financeiras. O 
porcentual costuma ser maior do que o rendimento 
das aplicações em CDBs (Certificados de Depósito 
Bancário), que também levam em conta o CDI na 
hora de remunerar o investidor. 
 
	 “As apostas em renda fixa atreladas aos juros do 
País precisam ser revistas, diante das sucessivas 
quedas da taxa básica de juros, para garantir uma 
rentabilidade ao investidor. Por isso é importante 
diversificar o portfólio e não apostar em um único 
tipo de investimento”, defende Mauro Mattes. 
 
	 Entretanto, Mattes alerta que mesmo com diversas 
vantagens, é preciso ficar atento já que os ativos 
emitidos por bancos e gestoras como os CDBs, as 
LCIs e as LCAs contam com o Fundo Garantidor 
de Crédito (FGC). Ou seja, o investidor têm uma 
cobertura de até R$ 250.000, em caso de quebra da 
instituição financeira.
 
	 Por outro lado, as emissões do CRA não têm 
a mesma condição, os títulos privados possuem 
garantias próprias, que são definidas para cada 
emissão. “Portanto, é importante identificar os riscos 
envolvidos na operação. A Concórdia possui uma 
área dedicada na avaliação e monitoramento das 
ofertas desses títulos privados no mercado primário e 
secundário, para assessorar o investidor na tomada de 
decisão, finaliza o executivo.

Isenção de imposto de renda e 
rentabilidade atrativa são 

alguns dos grandes benefícios da 
aplicação lastreada
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Internacional

	 A usina hidrelétrica de Itaipu vai exercer um papel 
importante na estratégia do Operador Nacional do 
Sistema (ONS) para enfrentar a crise hídrica que 
afeta o Brasil no segundo semestre. A afirmação é do 
diretor-geral do órgão, Luiz Eduardo Barata.
	 Segundo Barata, a decisão do ONS é de, a partir 
de outubro, elevar a produção de Itaipu e deplecionar 
o nível do reservatório, preservando assim os 
reservatórios equivalentes da região Sudeste.  “Ao 
aumentar o despacho [de carga] de Itaipu, nós 
aumentamos a acumulação das usinas de cabeceira”, 
disse o executivo.
	 No dia 6 de outubro, já estava em 218,8 metros e 
poderá chegar a 216 metros – conforme solicitação 
do operador nacional. “Essa contribuição de Itaipu 
é extremamente importante porque poderemos ter 
um ganho de até 1% nos reservatórios do Sudeste”, 
afirmou.
	 Luiz Eduardo Barata salienta que essa operação não 
é inédita – já foi feita em outras situações de crise 
hídrica – e não terá impacto negativo nem para a usina 
nem para os municípios lindeiros ao Lago de Itaipu. 
“Vai ser uma excelente contribuição para o Sistema 
Interligado Nacional”, reforçou.
	 Além de Itaipu, Barata disse que o ONS pretende 
utilizar parte da água da Hidrovia Tietê-Paraná na 
geração de energia – tomando o cuidado de não 
prejudicar a navegação – e ampliar a geração de 

termelétricas de baixo custo. “O foco é reduzir o 
custo de operação do sistema e aumentar a nossa 
segurança.”
	 O diretor-geral da ONS garantiu que, apesar da falta 
de chuvas, o abastecimento de energia está assegurado 
no País. “Essa é a nossa convicção. O que temos 
chamado a atenção é que, em função da crise hídrica, 
e da grande participação das hidrelétricas na matriz, 
a falta de chuvas faz com que o custo de operação 
aumente. E, aumentando o custo de operação, você 
tem impacto direto nas tarifas.”
	 O diretor-geral brasileiro de Itaipu, Luiz Fernando 
Leone Vianna, informou que o deplecionamento 
do reservatório será avaliado no final do mês pelo 
Conselho de Administração da empresa, por se tratar 
de usina binacional. Segundo ele, os paraguaios 
estão conscientes da necessidade de utilização do 
reservatório.
	 Com 20 unidades geradoras e 14.000 MW de 
potência instalada, a Itaipu Binacional é líder mundial 
na geração de energia limpa e renovável, tendo 
produzido, desde 1984, mais de 2,4 bilhões de MWh. 
Em 2016, a usina retomou a liderança mundial em 
geração de energia, com a marca de 103.098.366 
MWh gerados. A hidrelétrica é responsável pelo 
abastecimento de 17% de toda a energia consumida 
pelo Brasil e de 76% do Paraguai.

Itaipu terá papel importante 
para o país enfrentar a crise hídrica
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Opinião

	 Em decorrência direta dos compromissos assumidos 
pelo Brasil ao tornar-se um dos signatários do Acordo 
de Facilitação de Comércio (AFC), pela Organização 
Mundial do Comércio (OMC), em março desse ano, 
a Receita Federal instituiu a Declaração Única de 
Exportação (DU-E), resultado da ação entre empresas, 
órgãos intervenientes e o governo, que tem como missão 
desburocratizar as exportações brasileiras.

	 A realização do processo de exportação por meio 
da DU-E tem o objetivo de aprimorar o despacho, 
reduzir custos logísticos e principalmente o tempo total 
da operação. O processo ocorre por meio do Portal 
Único de Comércio Exterior, no qual todos os órgãos 
intervenientes têm acesso aos documentos e dados para 
o efetivo despacho da exportação, incluindo o tratamento 
administrativo e emissão da Nota Fiscal Eletrônica. 

	 Antes do advento da DU-E, as operações de exportação 
eram registradas apenas por meio do Registro de 
Exportação (RE), Declaração de Exportação (DE) ou 
Declaração Simplificada de Exportação (DSE). Tais 
mecanismos estão vigentes há muito tempo e, devido à 
falta de atualização, muitas empresas exportadoras os 
consideram defasados, complexos e lentos, pois além de 
exigirem um grande volume de informações, ainda são 
providos em duplicidade no decurso da operação.

	 A princípio, o novo sistema foi lançado no Portal 
Único Siscomex, em Ambiente de Validação, no final 
do ano passado, e os exportadores e atores logísticos das 
operações tiveram a oportunidade de realizar simulações e 
testes a fim de avaliar o funcionamento e a adequabilidade 
das soluções tecnológicas desenvolvidas para dar suporte 
ao novo processo de exportação. Eventuais falhas e 
inconsistências encontradas no sistema foram reportadas 
pelos usuários, que também sugeriram melhorias.

	 Em março desse ano foram publicados os atos 
normativos que formalizaram a implantação parcial da 
Declaração Única de Exportação (DU-E) para contemplar 
as exportações realizadas no modal de transporte aéreo, 
por meio dos aeroportos de Guarulhos-SP, Viracopos-SP, 
Galeão-RJ e Confins-MG, sujeitas a controle apenas da 

Receita Federal. Isso tornou mais ágil e simplificado o 
desembaraço de mercadorias de elevado valor agregado, 
representando, em 2016, quase US$ 6 bilhões em 
exportações – ou 55,7% das operações realizadas por 
meio do referido modal.

	 No final de junho, por meio da alteração realizada 
pela Portaria SECEX (14/2017), a DU-E também foi 
disponibilizada para os modais ferroviário, marítimo e 
rodoviário.

	 A Portaria COANA (54/2017), publicada no início de 
julho, definiu que a partir de 30 de agosto de 2017, as 
mercadorias destinadas à exportação, recebidas em seus 
respectivos recintos (aeroportos), e que serão submetidas 
a despacho aduaneiro com base em DE, DSE e DU-E, 
deverão ser registradas no módulo de Controle de Carga 
e Trânsito (CCT). A obrigatoriedade será estendida aos 
recintos não mencionados na Portaria a partir de 31 de 
outubro de 2017, de acordo com a Portaria COANA 
(74/2017) que prorrogou o prazo, que a princípio seria em 
02 de outubro de 2017. Desta forma, a partir de outubro, 
todos os recintos estarão aptos para recepcionar as 
mercadorias via Declaração Única de Exportação (DU-E).

	 Conforme divulgado no site da Receita Federal, para 
os modais marítimo e rodoviário, a DU-E está disponível 
para as exportações sujeitas exclusivamente a controle 
aduaneiro, realizadas por meio do Porto de Santos e das 
unidades aduaneiras em Uruguaiana e Foz do Iguaçu. 
O que já é muito expressivo, já que no modal marítimo 
o Porto de Santos atende um terço das exportações, e 
Uruguaiana e Foz do Iguaçu no modal rodoviário suprem 
mais de 50% do que o Brasil exporta.
Com a possibilidade de utilizar a DU-E nos modais 
aéreo, marítimo e rodoviário, mais de US$ 50 bilhões de 
exportações anuais já podem se beneficiar de processos 
mais simples, rápidos e baratos no comércio exterior.

	 A Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) e a Receita 
Federal estão otimistas no sentido de que, até o final deste 
ano, 100% das exportações possam ser realizadas por 
meio do Portal Único de Comércio Exterior. A expectativa 
é que, com o novo processo, aproximadamente 100 tipos 

A significativa contribuição da DU-E para o 
aumento da exportação brasileira

Angela Santos*
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de informações demandadas aos exportadores durante a 
elaboração dos registros de exportação sejam reduzidas 
para menos de 40.

	 De acordo com o Portal do Siscomex, os principais 
benefícios para os exportadores são:

•	 Eliminação de documentos - os atuais Registro de 
Exportação, Declaração de Exportação e Declaração 
Simplificada de Exportação serão substituídos por um só 
documento, a Declaração Única de Exportação (DUE);
•	 Eliminação de etapas processuais - fim de autorizações 

duplicadas em documentos distintos, com possibilidade 
de autorizações abrangentes a mais de uma operação;

•	 Integração com a nota fiscal eletrônica;
•	 60% de redução no preenchimento de dados;
•	 Automatização da conferência de informações;
•	 Guichê único entre exportadores e governo;
•	 Fluxos processuais paralelos - despacho aduaneiro, 

movimentação da carga e licenciamento e certificação 
deixam de ser sequenciais e terão redução de tempo;

•	 Expectativa de redução de 40% do prazo médio para 
exportação.

	 De acordo com o estudo da Fundação Getúlio Vargas e o 
Portal Único, o PIB brasileiro poderá ter um crescimento 
de US$ 23,8 bilhões em 2018, podendo chegar a US$ 
74,9 bilhões em 2030.   Além disso, com as facilidades 
e as ferramentas do Portal Único que desburocratizam 
as operações, há uma previsão de que haja um aumento 
anual entre 6 e 7% na corrente de comércio. O estudo 
da FGV indica, ainda, que pode ocorrer um aumento nas 
exportações de bens manufaturados, principalmente de 
produtos da indústria de transformação, na proporção de 
10,3% no primeiro ano de implantação do Portal, podendo 
chegar a 26,5% em 2030. 

	 Com o Portal Único plenamente ativo, o Brasil pode 
ficar entre os 70 melhores países para a realização 
de operações comerciais que ultrapasse os limites da 
fronteira. Atualmente, o Brasil ocupa a 124ª posição, 
segundo a classificação do Banco Mundial. Em um 
recente estudo do Ministério da Indústria (MDIC), feito 
em parceria com a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), revelou que as 
reformas relacionadas à burocracia do comércio exterior 
no Brasil podem reduzir em até 14,5% os custos dos 
operadores brasileiros.

	 Operacionalmente, o processo de exportação possui uma 
sequência de ações que se refere ao despacho aduaneiro, 

movimentação de cargas, licenciamento e autorizações 
e, ainda, o preenchimento com as informações da Nota 
Fiscal. Ou seja, o atual processo ainda exige que o 
exportador entre em diversos sistemas e preencha muitos 
documentos, o que aumenta a probabilidade de erro e a 
morosidade na efetivação da exportação. 

	 A DU-E também está integrada à Nota Fiscal Eletrônica 
(NF-e), onde as informações da Nota migram de forma 
automática para a Declaração, incluindo, ainda, o processo 
atual que segue uma sequência de ações. Com a DU-E 
ocorrerá de forma simultânea e a desburocratização fará 
com que as empresas tenham um ganho substancial de 
tempo, uma vez que, o processo completo de exportação 
passará de 13 para 8 dias. Além disso, certamente haverá 
redução de custos, o que fará dos produtos brasileiros 
mais atrativos, abrindo a possibilidade de competirem de 
maneira mais justa em outros mercados. 

	 O último relatório da Balança Comercial Brasileira, 
de 18 de setembro de 2017, registrou nas três primeiras 
semanas de setembro um superávit de US$ 1,080 bilhão, 
resultado das exportações no valor de US$ 4,550 bilhões e 
importações de US$ 3,470 bilhões. No mês, as exportações 
chegam a US$ 9,108 bilhões e as importações a US$ 
6,654 bilhões, com saldo positivo de US$ 2,454 bilhões. 
No ano, as exportações são de US$ 155,050 bilhões e as 
importações de US$ 104,491 bilhões, com saldo positivo 
de US$ 50,560 bilhões.

O governo vem se empenhando em aperfeiçoar e 
automatizar as operações que envolvem tanto as 
importações como as exportações. As empresas precisam 
estar preparadas, com sistemas integrados aos sistemas do 
governo, com controles automatizados, além de estarem 
atentas ao compliance, porque só assim poderão usufruir 
de benefícios com as ferramentas criadas pelo governo 
e, também, para a utilização de regimes aduaneiros 
especiais, como o Drawback e RECOF-SPED, bem 
como os acordos internacionais existentes. Assim, as 
companhias aumentarão sua visibilidade mundial, gerando 
mais empregos, modernizando suas linhas de produção, 
aumentando a credibilidade e, por fim, contribuindo para 
que a balança comercial continue batendo recordes.

	 Os principais desafios, perspectivas e futuro relacionados 
à gestão de comércio exterior foram debatidos durante o 
Synergy, evento promovido pela Thomson Reuters, que 
reuniu especialistas, profissionais e reguladores, para 
falar sobre o atual panorama do mercado fiscal, contábil e 
de comércio exterior no Brasil e no mundo. 

* Consultora Sênior de Comércio Exterior da Thomson Reuters.
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NacionalNacionalEconomia

	 A história é conhecida: uma empresa em que todos 
trabalham há décadas em computadores, que usa pouco 
papel, que vende parte de seus produtos em e-commerce e 
que tem um site bem feito e um ERP organizado decide, de 
repente, que precisa de uma “transformação digital”. 

	 Como assim? Mas tudo isso já não era digital? 

	 Daí explicam que, hoje, ser digital requer o uso de 
analytics, IoT, inteligência artificial, blockchain e (insira 
aqui a tecnologia hype de preferência). De fato, todas essas 
são tecnologias digitais… mas o fax também é. E não tem 
ninguém proclamando ser uma empresa digital porque usa 
fax.

	 A transformação digital não é simplesmente pegar uma 
tecnologia digital e aplicá-la em um processo existente. Ela 
é a mudança, a partir da perspectiva digital, da essência das 
empresas: suas fronteiras, sua cadeia de valor, seu modelo 
de negócio e tudo que vai dentro. O motivo pelo qual ela é 
tão associada ao hype dessas novas tecnologias tem a ver 
com a ansiedade das empresas tradicionais em se encaixar 
na mudança, mesmo sem saber o que na verdade está sendo 
transformado - na transformação digital, o buraco é mais 
em cima.

	 A natureza das tecnologias digitais que estão emergindo, 
com as arquiteturas abertas e lógica de microsserviços, 
impõe uma reformulação completa da própria natureza 
das firmas. Sob o desafio colocado por Marc Andreessen 
no famoso artigo “Software is eating the world”, todas 
as empresas terão de ser, em sua essência, empresas de 
tecnologia. Este é o azimute da transformação.

	 Há nessas tecnologias um potencial de aplicação amplo, 
com impacto transformacional em todos os setores, da 
mesma maneira que ocorreu com o vapor, a eletricidade 
e o automóvel nas gerações anteriores. A transformação, 
novamente, provocará a reconfigurações das cadeias 
de valor, com empresas sólidas vendo seu negócio ser 
engolido. E o interessante é que esta reconfiguração traz 
uma dinâmica competitiva distinta. As empresas não 
são ameaçadas por competidores semelhantes, com uma 
proposta de valor um pouco melhor.

	 A regra do jogo é a convergência e a desintermediação. 
As empresas estabelecidas verão seu almoço ser comido 
em fatias... um pedaço do negócio sendo capturado de 
cada vez, por empresas diferentes, vindas de segmentos 
distintos ou mesmo até então inexistentes.

	 O setor de mídia é o canário na mina, evidenciando 
hoje o que deve ocorrer nas outras indústrias. Facebook e 
Google, duas empresas de tecnologia, formam um duopólio 
no mercado de publicidade, mudando completamente 
a dinâmica das cadeias de valor e redefinindo fronteiras 
de negócio. Outro setor que experimenta uma forte 
transformação é o de serviços financeiros. Os bancos 
tradicionais têm visto diversas startups de tecnologia, 
as fintechs, capturando serviços que antes estavam 
encapsulados em suas hierarquias, como meios de 
pagamento, cartões de crédito, investimentos e mesmo 
empréstimos.

	 A ansiedade dos que hoje estão sendo atropelados por 
concorrentes que vieram sabe-se lá de onde tem levado a 
um entendimento errado também das soluções.

	 No mundo digital, a ansiedade é a mãe de todos os hypes.

	 Isso acontece porque o grau de ansiedade é diretamente 
proporcional ao nível de ignorância em relação aos 
fundamentos e, especialmente, à resposta do desafio 
górdio: quando tudo virar digital, para que a empresa vai 
continuar existindo? Fazer um roadmap de P&D, abraçar o 
ecossistema de startups ou criar um grupo de inovação não 
vai resolver. A única chance está na completa reinvenção 
do negócio ao redor de uma nova arquitetura que é, em sua 
natureza, digital.

	 A transformação digital das firmas ocorre apenas na 
convergência da estratégia, inovação e engenharia de 
sistemas:

• O viés estratégico traz a construção de um novo 
entendimento sobre o propósito da empresa, o que a 
torna única e quais são as suas fronteiras. 

• A inovação, junto ao design de experiências (XD), 
trata de redesenhar a maneira como o valor é criado e 
entregue, em uma busca que envolve um espírito de 
experimentação e desprendimento. 

• A engenharia de sistemas foca na construção de uma 
arquitetura empresarial modular e escalável, baseada 
em tecnologias digitais, que cristaliza essa natureza 
econômica. 

	 Esta é a transformação.        
				       
				    Saiba mais: ey.com.br/digital

Todos querem a transformação digital. 
Mas o que está sendo transformado?

Denis Balaguer*

*Diretor do Centro de Inovação da EY.
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pronto para  
a Era da 
Transformação? 
ey.com/consulting

Quanto melhor a pergunta. Melhor a resposta.
E melhor se torna o mundo de negócios.

Estamos em uma nova era.

Onde o lado positivo da disrupção pode criar 
oportunidades ilimitadas.

Onde as melhores perguntas ajudam a encontrar  
as melhores respostas.

•  A Inteligência Artificial abre mais portas  
para o humano?

•  Sua estratégia mergulha no Digital ou só  
toca a superfície?

•  Você muda as pessoas ou a visão do trabalho?

•  O ciberataque está à sua porta ou já entrou?

A Era da Transformação pede respostas 
que só surgem das melhores conexões.

Nossos consultores estão conectados 
com este novo mundo pela experiência 
global, criatividade e alianças estratégicas.

Você está pronto para a próxima mudança?

Nós estamos.

Viva a Era da Transformação com a EY.
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Opinião

	 O  próprio dicionário nos dá uma definição do 
que é empreender: decidir realizar (tarefa difícil e 
trabalhosa); “é uma travessia arriscada”. Ou ainda: 
se relaciona à atitude de inovar, de se dedicar 
integralmente a transformar ideias em realidades.
	 É assim que funciona, mesmo nas pequenas 
competências: desde decidir em fazer uma reforma 
de casa, escolher um curso e/ou quando escolhemos 
mudar nossas vidas e ir para outro país.
	 O empreendedor vive em uma linha tênue entre 
competência e riscos. É uma pessoa inquieta e que 
vê oportunidades em cada conversa e/ou detalhe que 
observa. Ele busca criar algo com valor, assumindo 
para si os riscos do que se propõe em ofertar.
	 Dificilmente um empreendedor sobrevive sem a 
inquietação de buscar o relevante, o diferente. A cada 
dia ele procura se aperfeiçoar naquilo que faz, trazer 
novidades, entender seu público e, principalmente, se 
conectar.  Às vezes pode até lhe faltar conhecimento 
técnico, mas a criatividade e a vontade de colocar em 
prática acabam contornando esses obstáculos.
	 Acho que para o empreendedorismo não é preciso 
apenas saber fazer, é preciso produzir algo com valia 
para o usuário, algo que agrega, soma. É preciso saber 
pensar diferente e, principalmente, ter iniciativa. O 
verdadeiro empreendedor traduz os desejos e ideias 
em ações, atitudes. Foi o espírito da não acomodação 
que tirou o homem das cavernas e o levou aos arranha-
céus e que permitiu que ele voasse mais alto e rápido 
do que os pássaros.
	 Não tive modelos de empreendedorismo na família; 
mas posso contar um episódio que está descrito no 
meu livro “Empreendedoras por Natureza”, lançado 
no mês internacional da mulher, cujo prefácio é da 
renomada jornalista Ana Paula Padrão.
	
	 No verão de 1982, recebi do meu irmão mais novo, 
Alexandre, uma proposta desafiadora: produzir em 
casa chupa-chupas, uma guloseima muito popular 
em Campinas/SP, onde morei, e vendê-los nas ruas 
da vizinhança. Animada com a oportunidade de 

ganhar um dinheirinho extra com a sorveteria caseira 
e reforçar a mesada paterna, partimos para a ação. 
Afinal, em teoria, o negócio não tinha como correr mal, 
sobretudo numa cidade conhecida pela temperatura 
escaldante. Mas não deu certo! Não foi pela falta de 
qualidade do produto, mas devido a um “pequeno” 
descuido na logística. Colocamos os chupa-chupas 
numa cesta, sem qualquer tipo de refrigeração e 
quando demos conta, estava tudo derretido antes 
de percorrermos o primeiro quarteirão. A despeito 
deste primeiro fracasso, a experiência mal sucedida 
trouxe uma certeza: descobri, desde pequena, que um 
dia seria uma empreendedora. E um ensinamento: 
antecipar barreiras associado a um planejamento 
adequado é a chave para o êxito de qualquer projeto, 
do mais simples ao mais complexo.
	 Voltei-me para a minha missão de vida social: 
empoderar mulheres por meio do empreendedorismo. 
Foi daí que nasceu a citada coleção: Empreendedoras 
por Natureza, cujo primeiro volume foi justamente das 
histórias de empreendedorismo minha e da amiga Ana 
Fontes, um ícone das causas de empoderamento da 
mulher (fundadora da Rede Mulher Empreendedora). 
Trata-se de uma coleção de 5 livros anuais que 
aborda trajetórias de sucesso no empreendedorismo 
feminino, sendo duas empreendedoras por livro. Para 
o ano que vem teremos: Adriana Barbosa, da Feira 
Preta e Tatiane Lobato, da Magic Clean.
	
	 Acredito – o que justamente me motivou a fazer 
tal coleção - que qualquer mulher, em qualquer 
lugar, pode ter controle da própria vida, definir 
metas, adquirir habilidades e agir, transformando 
ideias em ações, empreendendo. Ao tomarmos o 
poder, tornamo-nos as nossas próprias ativistas. 
Devemos, sim, empreender indagandosobre a cultura 
da violação, atuando contra injustiças que afetam as 
mulheres, parando de classificar a mulher pela roupa 
ou pelo status de relacionamento, etc... Então estamos 
diante da cultura do empoderamento feminino que 
necessita expandir.

O empoderamento feminino 
através do empreendedorismo

Rosely Cruz*
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* Sócia-fundadora e manager partner do Rosely Cruz Sociedade de Advogados.

	 Assim é que, embora os avanços em relação ao 
empoderamento feminino no Brasil sejam inegáveis, 
ainda há um grande abismo que separa mulheres e 
os homens de caminharem no mesmo patamar em 
aspetos profissionais, financeiros e sociais. Para 
ficar ainda mais claro esse abismo, cito pesquisas 
que revelam dados com um panorama da questão 
no Brasil e no mundo. A Ipsos inquiriu pessoas de 
24 países para elaborar o relatório Global Advisor, 
focado nos temas do feminismo e de igualdade de 
gênero. Os resultados mostraram que a situação das 
brasileiras é preocupante: 41% das entrevistadas no 
país confessaram terem medo de se expressar e de 
lutar pelos seus direitos. Esta percentagem é bem 
maior que a média global, que ficou em 26%. 
	 Com efeito, um estudo realizado pela Serasa 
Experian revela que o Brasil possui 5.693.694 
mulheres empreendedoras, representando 8% da 
população feminina do país.

	 Isso significa que 43% dos donos de negócios do 
país são do sexo feminino, e 57% são homens. Do 
total das empresas ativas no Brasil, 30% tem mulheres 
como sócias. Segundo a Mosaic Brasil, 59% das 
empreendedoras estão no grupo “Donos de Negócios”, 
que engloba pequenos e médios empresários, e 11% 
estão no grupo “Elites Brasileiras”, que representa 
adultos acima de 30 anos, com alta escolaridade e que 
desfrutam de alto padrão de vida.

	 Do total de empreendedoras do Brasil, 73% são 
sócias de micro ou pequenas empresas. O percentual 
sobe para 98,5% quando são contabilizadas, também, 
as empresas do tipo Micro Empreendedor Individual 
(MEI), já que mais de 1,3 milhão de mulheres 
brasileiras são sócias de MEI.No entanto, apenas 0,2% 
das mulheres empreendedoras do Brasil são sócias de 

grandes empresas, sendo que mais da metade delas 
pertence ao grupo Elites Brasileiras.
	 Então, devemos continuar a apostar fortemente 
no empoderamento das mulheres para melhorar 
estes números e, via de consequência o Brasil. Em 
síntese, com o empoderamentoteremos: a construção 
de redes pra fomentar os negócios (como a Rede 
Mulher Empreendedora), o exercício do poder em 
prol de outras mulheres, a promoção da inclusão 
profissional e social, a criação de oportunidades por 
via de relacionamentos discursivos com homens, o 
trabalho na questão da inovação social e a inclusão 
social nos processos de inovação social, o aumento 
da confiança e autoestima, enfim, a construção de  
uma vida melhor para as famílias, o trabalho para 
legitimar as desigualdades envolvidas no capitalismo 
competitivo, a formação de uma comunidade 
feminina destinada a reduzir a pobreza e o incentivo 
às atividades empresariais femininas. 
	 E, acima de tudo, que as mulheres conquistem o 
seu espaço e alcancem o seu potencial máximo para 
conquistar a capacidade de tomada de decisão.

	 Rosely é a sócia-fundadora e manager partner 
do Rosely Cruz Sociedade de Advogados by 
“neolaw.”eGoLaw Tecnologia da Informação, com 
conhecimento especializado no mercado de Inovação 
e Tecnologia e Investimento em Capital Semente e 
Venture Capital. Também atua no setor de Recuperação 
Judicial. É fundadora do Ibajud (Instituto Brasileiro 
de Administração Judicial), do LENT (Laboratório 
de Empresas Nascentes em Tecnologia) da FGV 
Direito, investidora anjo e ex-VP Jurídica do Buscapé 
Company. Em 2017 lançou o livro “Empreendedoras 
por Natureza”, que narra sua trajetória de sucesso 
profissional e incentiva o empoderamento feminino.

“Isso significa que 43% dos donos de negócios do país são do 
sexo feminino, e 57% são homens. Do total das empresas ativas 

no Brasil, 30% tem mulheres como sócias.”
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Opinião

	 O movimento de internacionalização de negócios 
avança com toda a força. Segundo estudo da Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
(Unctad), o fluxo mundial de Investimento Direto 
Estrangeiro (IED) cresceu 38% em 2015, movimentando 
US$ 1,76 trilhões de dólares, maior patamar desde a crise 
financeira de 2008. Em julho deste ano, o Ministério das 
Relações Exteriores divulgou que há cerca de 20 mil micro 
e pequenos empreendimentos formais de brasileiros pelo 
mundo – e a tendência é que esse número cresça ainda mais 
nos próximos anos.

	 Hoje, quase todos os caminhos levam à globalização. 
No entanto, para se aventurar em novos horizontes e 
expandir as vendas, a capacidade negocial da empresa deve 
estar afiada. Se negociar no país de origem é uma missão 
complexa, imagine então lidar com questões culturais, 
religiosas e comportamentais em uma transação entre 
fronteiras.

	 A complexidade das divergências culturais levou o 
professor e psicólogo holandês Geert Hofstede, um dos 
nomes mais citados atualmente em estudos cross-culture, a 
iniciar um vasto trabalho de avaliação empírica em meados 
dos anos 1970. À época, Hofstede trabalhou com uma das 
maiores bases de dados realizadas até então, aplicando 
100 mil questionários em diversas subsidiárias da empresa 
multinacional IBM em mais de 50 países. Ao analisar os 
resultados, Hofstede identificou alguns aspectos chamados 
por ele de “dimensões culturais”. Dentre eles, destacamos:

•	 Distância do poder
		  Índice que mensura a aceitação da hierarquia. 

Especialmente para os indivíduos que estão em 
posição inferior, este índice indica o quanto as 
diferenças de nível de poder são esperadas e aceitas 
pela sociedade.

•	 Aversão à incerteza
		  Neste eixo, verifica-se o nível de tolerância de uma 

cultura com relação à incerteza e à ambiguidade. Uma 
sociedade com alto índice de aversão à incerteza tende 

a rejeitar investimentos ou escolhas de alto risco. Este 
é o caso, por exemplo, dos japoneses.

•	 Individualismo/Coletivismo
		  Relaciona-se à priorização do senso individual 

ou do senso de pertencimento a um determinado 
grupo. Sociedades individualistas tendem a priorizar 
o indivíduo de forma singular. Já as sociedades 
coletivistas, como as culturas asiáticas, por exemplo, 
tendem a tomar decisões em prol de um grupo.

•	 Orientação de curto prazo/longo prazo	
		  Dentre outras conclusões, a orientação de curto ou 

de longo prazo de uma sociedade está relacionada 
ao nível de imediatismo que determinado grupo 
apresenta. O planejamento e a projeção do futuro não 
imediato são valores típicos da sociedade orientada 
pelo longo prazo. 

A ciência negocial

	 Uma das razões pelas quais o trabalho de Hofstede é 
amplamente reconhecido é a possibilidade de aplicar o 
conhecimento das diferenças culturais à ciência negocial. 
Assim, para se obter os melhores resultados em uma 
negociação internacional – ou Best Alternative to a 
Negotiated Agreement (BATNA), termo cunhado pelos 
professores Roger Fisher e Willian Ury, da Harvard Law 
School –, é interessante mobilizar as especificidades 
culturais do parceiro de negócios a seu favor. 

	 Tomemos como exemplo uma das maiores aquisições 
entre empresas já realizadas entre China e Estados Unidos: 
a compra da firma norte-americana Smithfield Foods pela 
chinesa Shuanghui International Holdings. Que papel pode 
ter desempenhado o conhecimento dos contrastes culturais 
entre essas duas sociedades na elaboração de uma estratégia 
específica de negociação?

	 Vejamos: os Estados Unidos possuem o índice de 
Individualismo equivalente a 91; a China, por sua vez, tem 

Diversidade cultural na mesa de negócios
Jéssica Garcia*

Transações internacionais exigem capacidade de adaptação



Revista  IBEF 23

índice igual a 20. Neste caso, para apresentar argumentos 
pertinentes aos chineses, os americanos certamente 
buscaram ressaltar vantagens ao grupo ou à empresa como 
um todo em vez de demonstrar benefícios sob a ótica de 
cada indivíduo relacionado à empresa. 

	 Sob a perspectiva de outro princípio descrito por 
Hofstede, se de um lado a China se orienta considerando o 
longo prazo, com índice igual a 87, o americano está focado 
no curto prazo, com índice equivalente a 26. Nesta ótica, os 
chineses se esforçaram em demonstrar resultados imediatos 
para agradar aos negociadores americanos.

	 Assim como Hofstede, diversos autores identificaram 
valores em comum entre as culturas, os quais podem ser 
vitais para conduzir uma transação de forma eficiente. 
Edward Hall, por exemplo, identificou que o tempo de 
uma negociação e o respeito à pontualidade podem ser 
extremamente rígidos e objetivos em determinadas culturas, 
e, por meio dessa e outras bases, identificou culturas de 
baixo e alto contexto. 

As dimensões culturais de Lewis

	 O teórico social e escritor Richard D. Lewis, na década 
de 1990, elaborou um modelo gráfico demonstrando a 
gradação da influência de certos comportamentos nos 
países analisados por ele.

	 O modelo de Lewis é consonante ao estudo de Hofstede 
e ao de Edward Hall e corrobora a ideia de que os aspectos 
culturais de um povo afetam – e muito – as reuniões 
de trabalho. Aos olhos de Lewis, em uma negociação 
evolvendo um japonês, um alemão e um brasileiro, por 
exemplo, haveria três dimensões diferentes de interação.

	 O alemão estaria na Dimensão Linear-Ativa, na qual 
os indivíduos são calculistas, extremamente racionais e 
pontuais. Os japoneses estariam na Dimensão Reativa, 
que caracteriza pessoas reservadas e que preferem ouvir a 
persuadir. O brasileiro, por sua vez, estaria no grau máximo 
da Dimensão Multiativa, ou seja, tendem a ser cidadãos 
extremamente extrovertidos e com alto poder de persuasão.

 Fonte: Lewis, 2017. Adaptado de: https://www.crossculture.com/about-us/.
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* Advogada, graduada em Relações Internacionais e atua na Drummond Advisors auxiliando 
companhias nos aspectos legais da internacionalização para os Estados Unidos.

Opinião
	 Tomando por base o modelo de tipos culturais proposto 
por Lewis, podemos imaginar uma reunião de negócios 
em que as posturas associadas a diferentes nacionalidades 
entrariam em contato. Para este exemplo, tomaremos um 
brasileiro, um alemão e um japonês, que representam os 
pontos extremos da pirâmide de variantes comportamentais 
descrita por Lewis. Assumindo que nossos empresários 
hipotéticos contam com todas as características esperadas 
no modelo, é possível esperar que eles se deparem com 
alguns desafios comunicativos.

	 Isso porque o brasileiro, supostamente mais flexível 
quanto a prazos e com tendência a burocratizar a condução 
de seus negócios, poderia parecer displicente ou até mesmo 
incompetente aos olhos do alemão, representante de uma 
cultura que respeita prazos e normas e que dá preferência a 
negociações mais aceleradas e diretas. O japonês, na leitura 
de Lewis, tenderia a buscar a harmonização dessas posturas 
tão divergentes, no entanto, poderia se frustrar caso 
esperasse um comportamento mais cortês e cuidadoso com 
as normas de etiqueta por parte de seus companheiros de 
reunião. Esses três sujeitos, representantes de tipos culturais 
tão diferentes entre si, precisam ajustar suas expectativas e 
a maneira como se comunicam — incluindo sua linguagem 
verbal e não verbal — para não entrarem em conflito por 
conta de mal-entendidos ou leituras errôneas das atitudes 

de seus pares. Assim, um conhecimento adequado dos tipos 
culturais descritos por Lewis é instrumental nesse esforço.

	 O timing certo para fechar uma negociação com 
um alemão, um japonês, um árabe ou uma pessoa de 
qualquer outra nacionalidade

	 A chave para descobrir como deve se desenrolar uma 
negociação com um parceiro originário de uma cultura 
distinta é o equilíbrio entre entender quem está do outro 
lado da mesa, prevendo os próximos passos e reações, e, ao 
mesmo tempo, deixando fluir suas características culturais 
com leveza e espontaneidade. 
	 A comunicação pode ocorrer de forma direta, objetiva 
e com foco nas palavras, ou ser subjetiva e repleta de 
metáforas. Da mesma forma, pode apoiar-se na linguagem 
corporal ou até mesmo se dar de maneira silenciosa. O 
contexto em torno de uma situação pode ser considerado 
expressivo ou irrelevante. 
	 Independentemente das diferenças culturais, indivíduos 
e empresas são parte de um grande networking cada dia 
mais interligado e, por isso, devem procurar ser mais 
flexíveis e compreensivos com as particularidades de 
cada povo. Por esse motivo, o sucesso de hoje depende 
da habilidade de se navegar entre as diversidades culturais 
sem perder os traços individuais.

  Fonte: Hofstede, 2017. Adaptado de: https://geert-hofstede.com/countries.html
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Day Trade

	 O Instituto COPPEAD de Administração da UFRJ subiu 
duas pontuações e alcançou a nota 6 (numa escala que vai até 
7) na avaliação feita pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes), vinculada ao Ministério 
da Educação (MEC). A instituição passa a ser a única escola 
de negócios do sistema público federal de ensino no Brasil a 
obter esta pontuação como reconhecimento à excelência e ao 
seu elevado grau de internacionalização

	 Segundo a avaliação da Capes divulgada hoje no Diário 
Oficial, pouquíssimas escolas conseguiram subir duas posi-
ções na pontuação. Para o diretor do COPPEAD/UFRJ, Vicen-
te Ferreira, a nota 6 representa o resultado de muito trabalho 
ao longo dos últimos quatro anos, quando a escola expandiu 
significativamente seu Doutorado, converteu seu Mestrado 
para que fosse totalmente ministrado em inglês, investiu for-
temente em pesquisa e destacou parte do corpo docente para 
desenvolver pós-doutorado no exterior.

	 De acordo com o diretor, no COPPEAD/UFRJ sempre se 
buscou o que há de mais inovador ao que é oferecido nas me-
lhores escolas de negócios do mundo. “A proposta é oferecer 
um corpo docente diferenciado, doutores responsáveis por 
uma substancial produção de pesquisa, e uma metodologia de 
ensino eminentemente participativa”, disse Ferreira, acrescen-
tando que o modelo de ensino baseado no estudo do caso atrai 
os melhores alunos com vivência no mercado e que almejam 
maior qualificação.

	 Ao longo dos últimos anos, o Mestrado no padrão Full-
time MBA foi reconhecido 11 vezes pelo ranking do jornal 
britânico Financial Times em seu ranking dos melhores pro-
gramas do mundo. A turma de Mestrado do COPPEAD tem 
atualmente cerca de 30% de alunos regulares estrangeiros e 
recebe cerca de 40 alunos de intercâmbio anualmente. O re-
conhecimento do padrão internacional do COPPEAD/UFRJ 
é também comprovado pelo Selo de Qualidade EQUIS (Eu-
ropean Quality Improvement System), que é outorgado a 
um seleto grupo de 5% a 10% das mais de 16 mil escolas 
existentes no mundo, tendo como peculiaridade ser a única 
ligada uma universidade pública no Brasil. Esta certificação 
é conquistada desde 2006 e é dada às Instituições de Ensino 
em Administração e Gestão de Negócios que, comprova-
damente, atendam aos padrões internacionais de qualidade 
estabelecidos pela EFMD (European Foundation for Mana-
gement Development).

BonaSecco 

Brasiliana

	 A rede de franquia BonaSecco inaugurou em setembro, sua 
primeira unidade no Rio de Janeiro. Essa é a 31ª loja da marca 
que já conta com unidades em Brasília (DF), Goiânia (GO), 
Macapá (AP),  Manaus ( AM), Barreiras (BA), Salvador (BA), 
Fortaleza (CE), João Pessoa (PB), Maceió (AL), Barretos (SP), 
São Paulo (SP), Ribeirão Preto (SP), Santo André (SP) e Belo 
Horizonte (MG).  
	 Os empreendedores à frente da nova unidade são Henrique 
Chitman (51), Ronaldo Weinschenker (51), Roberto Weins-
chenker (48) e Claudio Adler (51). 

	 Entrou no ar o Brasiliana Iconográfica, primeiro portal 
a reunir desenhos, aquarelas, pinturas e gravuras de quatro 
das principais coleções brasilianas públicas e privadas, e a 
disponibilizar para o público no ambiente digital conteúdo e 
informações sobre a iconografia brasileira em algumas peças 
fundamentais produzidas desde a chegada dos europeus, no 
século XVI.

	 Criado a partir da parceria firmada pelo Instituto Moreira 
Salles, Biblioteca Nacional, Itaú Cultural e Pinacoteca de São 
Paulo, o portal contempla um recorte do universo ligado à 
brasiliana. O termo envolve tudo o que diz respeito à cultura 
e história do Brasil, datado a partir do século XVI, quando 
começam a circular os primeiros mapas e livros sobre a 
América Portuguesa.

	 O conjunto inicial de cerca de 2.500 obras dá acesso às 
imagens em alta definição de cada coleção, com recurso de 
zoom para que as obras possam ser observadas em detalhes, 
assim como trará informações sobre elas: origem, temas, 
histórias e ficha catalográfica. 

Coppead/UFRJ 

macroeconomia
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	 Andréia Dutra é a nova presi-
dente da Sodexo On-site Brasil. A 
executiva gaúcha, que também é 
VP de Recursos Humanos, torna-
-se a primeira mulher a assumir 
este cargo na companhia, no país. 
	Nascida em Bagé (RS), Andréia 
é formada em Nutrição, pela 
Universidade Federal de Pelotas 

(RS). Estudou Nutrição, pois nesta área poderia unir relação 
com pessoas, saúde e gestão.  Também possui MBA em Ges-
tão Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas. Durante sua 
trajetória, Andréia, que iniciou sua carreira como trainee, pas-
sou por diferentes áreas e cargos, o que permitiu a ela adqui-
rir um grande conhecimento sobre o segmento de atuação da 
empresa, que foi fundamental para o desenvolvimento da sua 
carreira.
	 Em sua nova posição, Andréia irá conduzir o Comitê de 
Liderança da Região Brasil. Junto aos demais executivos do 
Comitê, sustentará as equipes para impulsionar o crescimento 
rentável da Sodexo On-site no Brasil. 

andréia dutra

	 “Acredito que nossos resultados são alcançados por meio 
de nossas pessoas. E essa crença permeia a nossa organização 
de forma genuína, de maneira que buscamos valorizar os ta-
lentos individuais e empoderar nossos colaboradores para que 
todos sejam protagonistas dentro da companhia. Essa cultura 
vem ao encontro do nosso novo modelo de gestão matricial, 
com menos hierarquias e com foco no resultado em conjunto. 
Neste novo desafio, minha principal missão é garantir o su-
porte necessário para que nossas equipes continuem levando 
Qualidade de Vida aos nossos clientes e consumidores, fazen-
do de cada dia, um dia melhor em todos os segmentos em que 
atuamos. ” 

	 No Brasil, atuando no segmento há mais 35 anos, com 35 
mil colaboradores, cerca de 2 mil unidades operacionais e 
servindo 1.5 milhões de consumidores diariamente, a Sodexo 
trabalha para oferecer as melhores soluções em Serviços On-
-site – Alimentação e Facilities. Tem ampla gama de serviços 
integrados e atende a clientes dos segmentos Corporativo, 
Educação, Saúde e Energia e Recursos.  

macroeconomia
FernanDo De HoLanDa BarBoSa

fgv.br/editora

O livro Macroeconomia traz uma contribuição importante para a 
disciplina: apresenta os principais modelos de crescimento econômico, 
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	 A Tok&Stok, maior rede de produtos de decoração do país, 
traz soluções criativas para a cozinha e a sala de jantar com 
“Receber e Cozinhar”. A seleção de produtos com preços es-
peciais traz armários de cozinha, móveis e também louças, 
panelas, e utensílios, um conjunto ideal para ajudar os bons 
anfitriões e pensarem nos mínimos detalhes para receber ami-
gos e familiares com seu estilo e jeito de ser.
	 São diversas propostas com móveis para deixar a cozinha e 
sala de jantar bem equipadas. O carrinho Palete, por exemplo, 
combina com diversos estilos de decoração, é feito com ma-
deira reflorestada, sustentável e ecologicamente consciente, 
que oferece praticidade na organização da casa.
	 A mesa Ret é outro exemplo de aproveitamento de espaço, 
desenvolvida com traços retos e livres de excesso, disponível 
em cores neutras e fáceis para compor salas de jantar com 
visual moderno e urbano. Para os amantes do retrô, o buffet 
Cinquentinha reúne candy colors, pés palito e formas arredon-
dadas. Além disso, é bem distribuído internamente, vem com 
gavetas, nicho e prateleira regulável. Pode ser usado na cozi-
nha para guardar louças e na sala de jantar como bar.
	 Desenvolvida pelo estilista Marcelo Sommer, a linha 
Folksy é um dos destaques na parte de acessórios, com suas 

Bristol-Myers Squibb

tok & stok

	 A biofarmacêutica global Bristol-Myers Squibb anuncia 
a contratação de Bruno Macedo como Diretor Financeiro no 
Brasil. O executivo inicia as suas atividades a partir deste mês 
de agosto.
	 Formado em Economia pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), Bruno reúne-se à BMS após exercer o cargo 
de Diretor Financeiro na Reckitt Benckiser Brasil. Anterior-
mente, em 2011, o executivo integrou o quadro de funcioná-

referências folclóricas, apresentadas de forma lúdica e diverti-
da. A temática portuguesa está muito presente nesta coleção, é 
possível observar desde os típicos azulejos portugueses e suas 
estampas tradicionais até o lendário galo de Barcelos em itens 
como copos, panos de prato e louças.
	 “Receber e Cozinhar” é um convite a tornar os ambientes 
mais completos, aconchegantes e confortáveis, proporcionan-
do bons momentos de sabores e conversas em casa. 
	 Em 1978 surgia a primeira Tok&Stok em São Paulo, com 
conceitos modernos e ideias inovadoras. A falta de móveis 
com design arrojado, com bom preço e serviço de entrega rá-
pida era um excelente nicho de mercado. Assim, formou-se a 
proposta da empresa que, como o nome indica, oferece ótimo 
design percebido em suas coleções (Tok) e disponibilidade 
para a retirada imediata (Stok). 
	 A Tok&Stok tem lojas em São Paulo, Santo André, Guaru-
lhos, Campinas, São José dos Campos, São José do Rio Preto, 
Ribeirão Preto, Rio de Janeiro, Niterói, Belo Horizonte, 
Brasília, Curitiba, Londrina, Florianópolis, Porto Alegre, Bal-
neário Camboriú,  Recife, Fortaleza, Salvador, Goiânia, Vitória, 
Maceió, Uberlândia, João Pessoa, Sorocaba, Piracicaba, Belém, 
Campo Grande e Teresina.		        www.tokstok.com.br

rios da BMS, onde assumiu diversos papéis de responsabili-
dade, incluindo Gerente FP&A Brasil, Gerente Sênior FP&A 
Alemanha e, mais recentemente, Diretor Associado FP&A 
COE. Bruno também teve passagem pela Danone e Deloitte.

	 Como Diretor Financeiro da BMS, Bruno irá liderar a 
equipe de Finanças no Brasil e será responsável por todos os 
aspectos financeiros dos negócios da companhia no país.

Day Trade
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Internacional

	 A Statoil assinou um acordo para adquirir 40% da 
participação da norueguesa Scatec Solar no empreendimento 
Apodi, de 162MW, localizado no estado do Ceará. O projeto 
irá prover energia para cerca de 160 mil residências. As duas 
empresastambém acordaram uma cooperação exclusiva para 
desenvolver, em conjunto, futuros projetos de energia solar 
no Brasil.
	 A Statoil também irá adquirir 50% de participação na 
empresa que irá executar o projeto, permitindo-a participar 
da elaboração e realização de novos projetos em energia solar 
no futuro.
	 “O Brasil é um país estratégico para a Statoil, onde nossa 
ambição é promover um crescimento seguro e sustentável num 
mercado de energia que é significativo. Entrar no segmento de 
energia solar no Brasil reforça nosso portfólio de atividades, 
que inclui o Campo de Peregrino, além das descobertas de 
Carcará e Pão de Açúcar, a serem desenvolvidas. Estamos 
entusiasmados por termos iniciado nosso primeiro projeto 
solar com um parceiro experiente como a Scatec Solar”, diz 
Irene Rummelhoff, vice-presidente executiva da área de Novas 
Soluções Energéticas da Statoil.
	 A Statoil pagará um preço combinado de aquisição de 
USD 25 milhões pelo ativo e pela empresa de execução. A 
fase de construção do projeto começará em outubro deste 
ano, com o objetivo de fornecer energia elétrica a partir do 
final de 2018. O investimento total do projeto é estimado em 
USD 215 milhões. O projeto solar de Apodi será financiado 
por empréstimo financeiro (65% do valor) e por recursos 
próprios dos acionistas (35%), dos quais USD 30 milhões 
correspondem à parcela da Statoil. 

Projeto pronto para iniciar construção

	 Localizado no município de Quixeré, no Estado do Ceará, 
o empreendimento tem total permissão para conexão à rede 
elétrica.O ativo possui um contrato de compra de energia com 
duração de 20 anos (power purchase agreement - PPA), obtido 
em 2015, em um leilão organizado pelo governo brasileiro, com 
preço de entrega da energia ajustado pela inflação equivalente a 
104 USD/MWh em 2017.
	 Com essa transação, a Scatec Solar permanece com outros 
40% de participação no empreendimento, enquanto a ApodiPar 
detém os restantes 20%.
 “Como parte da nossa estratégia de ativamente complementar 
o nosso portfólio de petróleo e gás natural com fontes de 
energia renováveis e lucrativas, até então estávamos focados 
em energia eólica offshore, onde temos uma vantagem 
competitiva única por conta de nossos 40 anos de atividades 

de óleo e gás. O projeto Apodi é um primeiro passo para 
entrarmos no mercado solar e avaliarmos como este segmento 
pode apresentar oportunidades de crescimento lucrativas e com 
possibilidade de expansão”, diz Rummelhoff.
	 A fase de construção e operações para este projeto será 
liderada pela Scatec Colar e a Statoil contribuirá com 
funcionários e serviços do Brasil e da Noruega.

	 Oportunidades de crescimento em energia solar
	
	 O avanço da tecnologia e a redução nos custos tornaram 
o segmento de solar ainda mais atrativo, superando fontes 
tradicionais de energia em mercados importantes. Em todo 
o mundo, o uso de painéis fotovoltaicos vem crescendo por 
ano aproximadamente 50%, considerando os últimos 10 anos. 
A expectativa é de que seja uma fonte importante de energia 
renovável no futuro.
	 No Brasil, ao longo dos últimos anos, aproximadamente 
3 GW de projetos solares foram adquiridos em três leilões 
consecutivos.Outros 7GW deverão ser ofertados até 2024.
“O potencial do setor de energia solar no Brasil é crescente e, 
em conjunto com a Statoil, estamos aumentando ainda mais as 
nossas ambições neste mercado. Estamos trazendo para esta 
parceria um forte histórico como produtor independente de 
energia solar, enquanto a Statoil tem grande envolvimento e 
experiência no Brasil por meio de suas outras atividades de 
energia’’, diz Raymond Carlsen, CEO da Scatec Solar.
	 A Scatec Solar é um produtor independente de energia solar 
da Noruega, com usinas em operação produzindo 322 MW de 
energia. Além disso, a empresa possui em seu portfólio outros 
importantes projetos de energia solar.
	 O ApodiPar é um consórcio brasileiro formado por três 
investidores locais.

	 Sobre os projetos renováveis da Statoil

	 A Statoil já possui um portfólio de fontes renováveis 
considerável, com uma capacidade de abastecer mais de 1 
milhão de casas com energia eólica offshore.
	 A Statoil opera o parque eólico Sheringham Shoal, no Reino 
Unido, que está em produção desde 2012. O parque eólico 
offshore Dudgeon, no Reino Unido, também operado pela 
Statoil - e o primeiro parque eólico offshore flutuante mundial, a 
Hywind Scotland - começam a produzir em 2017.
	 Em 2016, a Statoil também adquiriu 50% do parque eólico 
offshore de Arkona, na Alemanha, que entregará energia em 2019.

Statoil anuncia primeiro projeto 
em energia solar no Brasil
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   A máxima mercadológica de que 
existe oportunidade em cenários 
de crise parece nunca ter sido tão 
verdadeira para o mercado de 
tecnologia da informação brasileiro. Os 
números de pesquisas desenvolvidas 
recentemente por instituições de 
grande representatividade comprovam 

que espírito comercial dos CIOs e CTOs não esmoreceu com 
o cenário da crise econômica e política no Brasil: mesmo 
com a recessão enfrentada pelo país em 2016, os gastos e 
investimentos em tecnologia das empresas se mantiveram 
estáveis como proporção da receita, em 7,6%, segundo a 
Fundação Getulio Vargas (FGV). Este movimento interno 
no Brasil faz com que o país ainda desponte entre os 10 do 
mundo que mais investem em TI: de acordo com o estudo 
“Mercado Brasileiro de Softwares e Serviços” da ABES 
(Associação Brasileira das Empresas de Software), em 
parceria com o IDC, o Brasil manteve-se na liderança de 
investimentos entre os países da América Latina – e ainda 
aponta uma previsão de que sua participação aumente em 
quase 7% para o ano de 2017. Isso mostra que, embora os 
investimentos tenham sido diminuídos no último ano, o 
Brasil ainda ocupa uma posição de extrema relevância para 
o mercado internacional de investimentos em tecnologia, 
estando no patamar de países como EUA e França. A este coro 
de dados positivos se junta o NXTP.Labs, um dos principais 
fundos de investimentos em tecnologia da América Latina, 
com mais de 300 empresas ao redor do mundo, que divulgou 
pesquisa destacando que existem 5 mil empresas relevantes 
de tecnologia na América Latina, das quais, 125 concentram 
cerca de US$ 37 bilhões de faturamento. O Brasil lidera o 
ranking com 48% das empresas, seguido por Argentina 
(18%) e México (14%). 
	 A que se devem estatísticas que mostram a continuidade 
dos investimentos no âmbito da tecnologia da informação 
no Brasil? Primeiramente, os players do mercado sabem 
que nada dura para sempre e que crises podem criar janelas 
únicas de oportunidade e que os problemas e desafios de 
agora, embora pareçam complexos podem, mais tarde, 
parecerem triviais. 
 
	 Em segundo lugar, hoje mais do que nunca, é 
universalmente sabido que a estratégia usada por uma 

empresa no que tange investimentos e gerenciamento de seu 
ferramental tecnológico influi enormemente no sucesso ou 
fracasso que seus negócios terão no futuro. Neste cenário, 
as empresas compreendem que reside na tecnologia uma 
das poucas alternativas para que uma companhia, de forma 
econômica e mensurável, possa endereçar questões como 
aumento de sua produtividade e redução de custos. As 
empresas, dos mais diferentes tamanhos a área de atuação, já 
perceberam - algumas da pior maneira - que uma abordagem 
reativa aos investimentos em tecnologia, ou seja, quando 
investimentos só são realizados quando já estão sob forte 
demanda por defasagem, ou quando são realizados com a 
mentalidade de gastar o menos possível, invariavelmente 
resultam em desastres que muitas vezes são de difícil 
recuperação. Este modelo, que não muitos anos atrás ainda 
era bastante recorrente, hoje se encontra praticamente em 
extinção. Empresários, CEOs e investidores já compreendem 
a criticidade que o departamento de TI representa para os 
negócios de uma companhia. 
 
	 Após uma fase onde muitas empresas sofreram com 
perdas de grandes somas de dinheiro em negócios ou até 
mesmo foram postas para fora do mercado por terem focado 
seus investimentos em TI unicamente com o objetivo de 
sobreviver, perceberam que não poderiam competir com 
players (estes as vezes de menor tamanho e com menos 
tempo de mercado) que viram na tecnologia uma forma 
de aumentar grandemente sua produtividade geral e, por 
consequência, sua competitividade.
 
	 Como especialista de mercado de uma das principais 
empresas globais de consultoria e tecnologia presente no 
Brasil há mais de 20 anos, percebo que os números das 
pesquisas divulgadas corroboram hoje a ideia que empresas 
fornecedoras de soluções tecnológicas vêm pregando há mais 
de uma década: de que a tecnologia deve ajudar a conduzir 
negócios e que investimentos no setor proporcionam uma 
vantagem competitiva no mercado. Investir em uma equipe 
de especialistas que operam com ferramentas adequadas ao 
seu negócio é investir em sua infraestrutura de TI de forma 
consciente, da forma como ela foi concebida para existir: 
otimizando a produtividade e a rentabilidade de sua empresa.

Investimento em TI é crítico e não pode 
ser adiado: os números não mentem

* CEO da Indra no Brasil.

Jorge Arduh*



Revista  IBEF 31



32 Revista  IBEF

Opinião

	 O direito brasileiro sofreu substancial mudança 
nos últimos 20 anos. A ordem jurídica brasileira foi 
praticamente reconstruída com a Constituição Federal 
de 1988; a constitucionalização de vários direitos deu 
novas cores interpretativas ao direito privado e levou 
matérias importantes ao Judiciário Brasileiro. Eventuais 
críticas a extensão da atual Carta Constitucional nascem 
exatamente deste fenômeno de uma constituição ampla 
e que regula matérias que poderiam perfeitamente 
serem acomodadas na legislação infraconstitucional. E 
mesmo com tal amplitude, há ainda no direito brasileiro 
lacunas importantes, e, que de certa forma merecem 
nossa reflexão. 
	 Dentre os temas contemporâneos a inquietar a 
comunidade jurídica, os mecanismos de direito 
financeiro e família se destacam. E neste breve espaço 
tentaremos discorrer um pouco sobre o instituto 
do “trust” e sua utilização como forma de ocultar 
patrimônio em casos de divórcio e consequentemente 
partilha de bens. 
	 De início devemos alertar ao leitor não ser nosso 
objetivo fazer uma digressão histórica e esgotamento 
temático sobre o instituo do “trust”; mas sim refletir 
sobre seu funcionamento frente ao mundo corporativo, 
moderno e dotado de soluções financeiras entre 
mercados, eventuais medidas de blindagem patrimonial, 
e, como tal atitude – instituição de trusts – traz reflexos 
a órbita dos direitos patrimoniais em nosso país.
	 O “trust” tem seu nascimento nos países anglo-saxões, 
e com a finalidade precípua de regulação patrimonial 
na ocorrência de sucessões; trata-se – como a própria 
tradução literal do termo em inglês sugere – de negócio 
tido com base na “confiança”, “encargo”, “dever”, etc.
Consiste basicamente em confiar bens, patrimônio, à 
titularidade e administração de um terceiro, que pode 
ser empresa especializada ou mesmo pessoas físicas que 
desenvolvam tal atividade. Assim, há uma “aplicação”, 
transferência propriamente dita de recursos deixando 
em confiança a um gestor. Tal gestor assume a condição 
de proprietário daqueles bens mediante encargo, e com 

a fixação de um beneficiário do patrimônio do trust que 
não necessariamente é aquele que “aplicou” recursos 
na formação do trust.
	 Na história recente brasileira, se viu o então 
presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha, 
ser compelido inicialmente pela chamada CPI da 
Petrobrás se detinha alguma conta corrente no exterior, 
situação que negou peremptoriamente. Posteriormente, 
viu-se que era beneficiário de um trust e invocando a 
técnica jurídica envolta no instituto declarou que “trust 
não é conta”. 
	 Sem a tergiversação atinente à política brasileira, 
realmente trust não é conta corrente, nem, tampouco, 
nenhum tipo de investimento convencional que se tenha 
previsão idêntica no ordenamento jurídico brasileiro.
Existem alguns institutos com certa similitude, embora 
distante da identidade absoluta. Em artigo escrito em 
2010 – e ainda muito atual – o Professor Cristiano Rosa 
de Carvalho com muito acerto, comparou o trust ao 
instituto da alienação fiduciária de imóveis e a formação 
de fundos de investimento imobiliários[i] – fazendo 
uma correlação entre o trust e o patrimônio de afetação 
previsto na legislação de regência de investimentos 
imobiliários. É certo que se tratam dos exemplos – 
no direito brasileiro – mais próximos à instituição de 
um trust, na medida em que o patrimônio do fundo 
imobiliário é inatingível por eventuais constrições 
de bens; e no fato de que o comprador do imóvel na 
alienação fiduciária pela ausência de recursos, efetiva a 
compra, transfere a propriedade à instituição financeira, 
e após ocorrida a condição de pagamento completo, 
transfere-se além da posse direta do bem (beneficiário) 
a propriedade ao comprador/fiduciário. 
	 O ponto nodal a ser tratado é quanto à transferência da 
titularidade do patrimônio que é obrigatória no trust, que 
volte-se a dizer no modelo tratado nessa breve reflexão 
encontra apenas similitudes legais, mas o instituto 
em si, não encontra referência expressa na legislação 
brasileira; logo, importando dizer que quando fazemos 
tais referência estamos sempre nos reportando a países 

O “Trust” como forma de ocultação 
patrimonial na partilha de bens

Aílton Soares de Oliveira*
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que aceitam e regulamentam a atividade dos “trustee” 
ou fiduciários, que podem ser empresas especializadas 
em gestão de ativos em tal modalidade ou ainda 
pessoas físicas, ambas vinculadas contratualmente a 
promover a gestão em favor do daquele que transfere 
o patrimônio (settlor) e com o encargo de transferência 
do patrimônio ou frutos decorrentes da administração a 
um beneficiário (beneficiary).
	 E este instituto que sempre fora estudado do ponto de 
vista a impedir a sonegação ou evasão fiscal, e, portanto, 
no campo tributário, como propriamente descrito por 
vários juristas, a se destacar artigo escrito em 2015, 
nesta revista pelo Professor Heleno Torres [ii], nesta 
reflexão tem como palco a transferência indevida de 
bens, utilizando-se do trust como indevida ferramenta 
de blindagem patrimonial, e, por consequência 
sonegações patrimoniais em partilhas decorrentes de 
divórcio ou partilha de bens post-mortem.
	 Não tem sido incomum que casais que construam 
patrimônio comum durante longos anos, e, por 
motivos diversos, levarem sem recursos ao exterior 
na constituição de um trust. Igualmente não incomum 
que apenas um deles tenha a exata dimensão do que 
fora estabelecido na administração, e, quem seriam os 
beneficiários do trust, e ao divorcia-se e início da partilha, 
um dos cônjuges se vê, afastado do patrimônio, e ainda 
diante de um vácuo legislativo, e, tendo sua relação 
patrimonial regulada por um instituto estrangeiro e 
pouco difundido na doutrina e jurisprudência brasileira. 
Ainda que não seja o tema central não podemos esquecer 
que o Brasil não sendo signatário da Convenção de Haia 
sobre trusts, em matéria tributária, produziu o Decreto 
8.842 de 29 de Agosto de 2016, que, em certa medida 
regula e melhora a condição interpretativa de não poder 
o trust ser utilizado como ferramenta e sonegação fiscal, 
e evasão de divisas.    
	 Em causas que envolvam a disputa de bens 
decorrentes de partilha há que se observar princípios de 
otimização que impedem o enriquecimento sem causa 
em detrimento do prejuízo de quem quer que seja. 
Em linhas gerais a teoria da “substância sobre a 
forma” é que deve prevalecer, e independentemente 
da instituição de trusts, deve a entidade familiar 
promover contratos específicos entre seus membros, 
e estudar, a depender do limite de investimento saber 
quanto à obrigatoriedade de informação às autoridades 

brasileiras, em especial Banco Central do Brasil e 
Receita Federal, sob pena de evidente ocultação bens. 
Para complicar o que já se demonstrou não ser simples, a 
Lei de Introdução ao Ordenamento Jurídico Brasileiro, 
traz em seu artigo 8º que: “para qualificar os bens e 
regular as relações a eles concernentes, aplicar-se-á a 
lei do país em que estiverem situados”. 
	 Volte-se a frisar a perfeita adequação à finalidade 
que se destina do instituto do trust especialmente em 
países com tradição em tal instituto como Inglaterra, 
Suíça, Estados Unidos e Canadá; situação que não 
pode ser tolerada é a sua malversação para ocultação 
patrimonial. 
A assertiva que temos defendido – de insuficiência 
legislativa para defesa patrimonial frente à instituição 
de trust – escorasse no fato, especialmente de liberdade 
absoluta do proprietário instituidor (settlor) inclusive 
em determinar a legislação aplicável ao trust e seus 
fundos. É instituto baseado na liberdade, mesmo 
porque, carrega consigo a natureza jurídica de contrato.
O tema é vastíssimo, e adentrar profundamente como 
mereceria a matéria, implicaria fatalmente em abrir mão 
da objetividade em textos jurídicos. Objetividade que 
temos defendido não como forma de empobrecimento 
das ciências jurídicas, mas, de permitir àqueles 
atingidos por nossos comentários em compreender 
minimamente a mensagem, pois, somos prodigiosos na 
produção de grandes juristas, e para estes, sua erudição 
já suficientemente motivadora de compreensão e 
evolução de pensamento dos institutos jurídicos.
	 Fato é que diante do vácuo legislativo é necessário para 
boa aplicação de um trust familiar (discretionary trusts)  
fixar regras claras sobre a titularidade do patrimônio a 
constituir o trust, bem como, de forma complementar 
regularizar contratualmente os bens que formam o 
contrato de trust, sob pena, de patrimônio comum ser 
transferido a um só dos cônjuges em caso de divórcio, 
ou a sucessores não participantes da legítima, em caso 
de óbito, prevalecendo pacto que transfere patrimônio 
comum como sendo de um único proprietário.               
________________________________________
	 [i] Carvalho, Cristiano Rosa de Carvalho; Deffenti Fabiano; Os trusts e o 

planejamento tributário, Revista Tributária das Américas, vol. 1, 2010, p.147 a 165.

	 [ii] http://www.conjur.com.br/2015-nov-11/consultor-tributario-trust-nao-usado-

sonegacao-fiscal.

 *Advogado em São Paulo e Brasília e Consultor Jurídico.
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	 Neste mês a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) mudou a bandeira tarifária das contas de 
luz para a vermelha patamar 2. É a primeira vez 
que o patamar 2 é acionado - desde que a bandeira 
vermelha passou a contar com as duas graduações, 
em janeiro de 2016. A tarifa é a mais cara do modelo e 
representa a cobrança de taxa extra de R$ 3,50 a cada 
100 Quilowatt-hora (kWh) consumidos.
	 Desde que houve consulta pública para discutir a 
implantação das bandeiras tarifárias, há cinco anos, 
a PROTESTE – Associação de Consumidores – vem 
contestando a legalidade da medida que impacta 
a capacidade dos consumidores de menor renda 
de pagar a tarifa. Só no ano de 2016 a Associação 
elaborou diversas ações voltadas para o fim da 
cobrança das bandeiras tarifárias, confira:

	•	 29/02 - PROTESTE ajuizou ação civil 
pública pedindo que Aneel compensasse 
os consumidores por valor (R$106,79) 
pago, na época, a mais na conta de luz;

	•	 31/03 - PROTESTE iniciou mobilização 
contra a cobrança de bandeiras tarifárias; 

	•	 31/07 - Mais de 70 mil pessoas se 		
engajaram na campanha pedindo o fim das 
bandeiras tarifárias;

	•	 12/08 – PROTESTE enviou uma petição 
ao Ministério de Minas e Energia (MME) 
informando sobre os mais de 70 mil engajados 
e pedindo o fim das bandeiras tarifárias 
imediatamente.

As bandeiras tarifárias funcionam como um semáforo 
de trânsito que indica diferença de custo de geração 
de energia para o consumidor. A bandeira verde 

significa custos baixos para gerar a energia e nenhum 
acréscimo na tarifa. A bandeira amarela indica um 
sinal de atenção, pois os custos de geração estão 
aumentando e a tarifa sofre acréscimo.

Por sua vez, a bandeira vermelha sinaliza que a oferta 
de energia para atender a demanda dos consumidores 
ocorre com maiores custos de geração, como, por 
exemplo, o acionamento de grande quantidade de 
termelétricas para gerar energia, que é uma fonte 
mais cara do que as usinas hidrelétricas. 

Quando a bandeira fica vermelha, o adicional cobrado 
proporcional ao consumo é de R$ 3,00 por 100 kWh 
(quilowatt-hora). Quando a bandeira é amarela, o 
acréscimo é de R$ 2,00 por 100 kWh. A esses valores 
são acrescentados os impostos vigentes.

 
(Divulgação Aneel)

A PROTESTE salienta que a garantia de acesso 
aos serviços públicos essenciais, tal como a energia 
elétrica, é um importante instrumento de distribuição 
social, nos termos dos artigos 1º e 3º, da Constituição 
Federal e, ainda, um direito básico nos termos do 
artigo 6º, inciso X, e 22, do Código de Defesa do 
Consumidor, e as bandeiras tarifárias mostram-se 
como um verdadeiro empecilho para o cumprimento 
destas finalidades.

Bandeiras tarifárias dificultam o 
acesso a um serviço público essencial, 

segundo a PROTESTE
Pela primeira vez a bandeira vermelha no patamar 2 será acionada
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	 Todo negócio em princípio é franqueável. Como, 
todavia, negócios não admitem aventuras faremos 
criteriosamente, uma comparação entre os dois 
institutos, permitindo que ingressemos no franchising 
de forma consciente. 
	 Sob o ponto de vista jurídico e legal, somos 
de opinião, s.m.j., ser mais vantajosa a franquia 
empresarial do que a representação comercial no 
desenvolvimento dos negócios que objetivarem a 
comercialização e/ou distribuição de bens e serviços. 
Sob o ponto de vista motivacional, somos mais o 
franchising do que a representação; quando se sabe 
que a franquia empresarial é um fenômeno de rede, 
atuando, portanto, sinergicamente; o mesmo não 
acontecendo com os representantes comerciais que 
nem ao menos se conhecem mutuamente. 
	 É bem verdade que ser franqueador dá muito mais 
trabalho do que ser apenas representado, requerendo, 
outrossim, qualidades acentuadas de liderança por 
parte do franqueador. 
	 Para distribuição de produtos, por exemplo, e, 
para o açambarcamento de mercados, nenhuma das 
outras alternativas existentes se compara à franquia 
empresarial, posto que ela pressupõe uma parceria 
permanente entre franqueador e franqueados. 
	 Por outro lado, se compararmos a franquia 
empresarial à distribuição pura e simples veremos, 
ainda, a prevalência da primeira em relação à segunda. 

Resumindo as vantagens da franquia empresarial, por 
sobre a representação comercial e a mera distribuição, 
podemos concluir que: 
	 Por suas qualidades intrínsecas, só o franchising 
multiplica novos negócios, com menores riscos; 
procura oferecer o melhor produto a um preço 
competitivo; fomenta o crescimento de outros 
setores, incluindo o industrial; gera novos empregos; 
dissemina novas tecnologias e aprimora serviços; 
prioriza o desenvolvimento de produtos com 
qualidade; constitui uma ferramenta para formação 
de novos empresários; qualifica mão de obra para o 
varejo e propicia economia de escala. 
	 E, por suas características, ele é um sistema, 
pois baseia-se em parceria; é abrangente, pois 
atua em diversos segmentos; é ágil, pois responde 
prontamente aos anseios do mercado e é direto, pois 
evita as morosas hierarquias. 
	 Por tudo isso, ele é um sistema vencedor, 
proporcionando expansão avançada através de 
capilaridade comercial; descentralização organizada 
através de alto grau de motivação dos administradores 
(porque donos) de cada subsistema operacional; 
coesão organizacional e integração do canal 
distributivo através de intensa, sinergética e integrada 
difusão de suas atividades.

Franquia Empresarial 
x 

Representação Comercial

 *Diretor Vogal do IBEF e Presidente da Cobrart Gestão de Ativos.

Luiz Felizardo Barroso* 
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	 De acordo com o Serasa, cerca de 5,1 milhões de 
empresas se encontram inadimplentes, um aumento de 
16% na comparação de maio deste ano, com o mesmo 
período do ano anterior, totalizando R$ 119 bilhões 
em dívidas. A quantidade de CNPJs negativados já é 
o maior, desde março de 2015, quando a instituição 
começou a pesquisa sobre esse tipo de dados, sem 
incluir, no entanto, as dívidas com impostos. Queda 
das vendas e dificuldades para conseguir crédito são 
algumas das causas apresentadas. 

	 Os tradicionais meios de cobrança, muitas vezes, 
provocam o desgaste da imagem das instituições 
financeiras, altos custos com processos judiciais, 
além de tornar o trâmite mais lento. Por isso, os 
eventos de conciliação surgem como uma tendência 
para melhorar a eficiência na solução de conflitos 
com empresas inadimplentes, permitindo um 
melhor desempenho na renegociação de dívidas e 
recuperação dos créditos. 

	 A prática é bem vista pelo Poder Judiciário, porque 
evita que milhares de novas ações de cobrança 
cheguem aos Tribunais. Inclusive, antes de se iniciar 
um processo judicial, é necessário que haja uma 
audiência de conciliação, podendo ocorrer por meio 
de câmaras públicas ou privadas, de forma presencial 

Com índice recorde de empresas 
inadimplentes, eventos de conciliação 

se tornam a “justiça do século XXI”

ou on-line. A medida é resultado de alterações 
promovidas na legislação que trata sobre o assunto.

	 O Grupo Cercred, por exemplo, é uma das grandes 
referências, no país, em performance na recuperação 
de créditos. O Grupo tem como clientes as maiores 
instituições financeiras do Brasil e promove, 
anualmente, dezenas de eventos de conciliação, 
com um percentual de encerramento de ações que 
ultrapassa os 30%. 

	 Anualmente, o Grupo Cercred ultrapassa os R$ 100 
milhões em recuperação global para seus clientes. 
Em relação ao cenário, nos quatro primeiros meses 
de 2017, houve melhora de resultados na ordem 
2% comparado ao último quadrimestre de 2016, os 
quais historicamente são os melhores meses para 
recuperação de créditos. 

	 A empresa aposta na eficácia das estratégias de 
cobrança, utilização de ferramentas com rapidez/ 
facilidade de interação (Chatbots, whatsapp, etc ) e 
propostas direcionadas à capacidade de pagamento 
do devedor. A estimativa de faturamento para o ano 
de 2017 é de 36% superior ao realizado em 2016.
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Pesquisa confirma urgência de reforma 

tributária e mais segurança jurídica, 
afirma presidente da Abit 

	 Fernando Valente Pimentel, presidente da 
Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de 
Confecção (Abit), salienta que pesquisa da 
Endeavor, intitulada “Burocracia no Ciclo de Vida 
das Empresas”, ratifica a urgência de uma reforma 
tributária, desburocratização e fim da insegurança 
jurídica.
 
	 Para o líder classista, “é muito preocupante o dado 
escancarado pelo estudo, de que 86% das empresas 
brasileiras apresentam alguma irregularidade, sendo 
a maioria relativa a pendências no pagamento 
de impostos ou no cumprimento de exigências 
burocráticas federais, estaduais e municipais”.
 
	 Pimentel salienta ser praticamente impossível 
atender a todo o emaranhado de exigências que 
se coloca aos setores produtivos no Brasil. “À 
elevadíssima carga tributária somam-se um sistema 
arrecadatório complexo e muito burocratizado, 
constantes dúvidas sobre o recolhimento e uma série 
de ambiguidades, que dificultam o dia a dia das 
empresas e suscitam problemas como a guerra fiscal 
entre as unidades federativas. Paga-se muito imposto 
e se tem um custo significativo para gerenciar o 
intrincado e confuso processo de recolhimento, bem 
como de atendimento à burocracia”.
 
O caso da bitributação de produtos têxteis

 
	 O presidente da Abit pondera que uma 
“irregularidade” apontada por organismos como a 
Receita Federal ou os fiscos municipais e estaduais 
nem sempre se justifica e se confirma à luz da 
Constituição e das leis.

 	 “É o caso da interpretação dada pela Lei 
Complementar 157/2016 a um dispositivo da Lei 
Complementar 116/2003, que admite a incidência 
do Imposto sobre Serviços (ISS), de competência 
municipal, nas atividades de costura e acabamento 
inseridas na produção de bens que serão utilizados 
em operações comerciais ou industriais posteriores”, 
ressalta Pimentel, explicando: “Considerando a 
estrutura produtiva da indústria têxtil e de confecção, 
´operações comerciais ou industriais posteriores´ 
significam fabricação e venda de roupas, sobre 
as quais já incide o Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), de alçada dos 
governos estaduais. Ou seja, o setor está diante de um 
equívoco legal que, em termos práticos, tem resultado 
em bitributação. Não há aqui uma irregularidade de 
fato nem de direito, mas os fiscos insistem no erro”.
 
	 Baseado no exemplo da bitributação do setor que 
representa, o presidente da Abit diz acreditar que 
muitas “irregularidades” apontadas no estudo da 
Endeavor tenham origem em situações semelhantes, 
permeadas de ambiguidades e interpretações 
enviesadas das leis.
 
	 “Fica clara a necessidade de uma reforma 
tributária, incluindo a simplificação dos processos 
de recolhimentos de impostos, bem como a 
desburocratização e o fim da insegurança jurídica. 
Lidar com esses problemas e atender a todas as 
exigências sugam muita energia, recursos e dinheiro 
das empresas, que poderiam estar direcionando esse 
esforço para investir, inovar, ampliar a produção e 
gerar mais empregos”, pondera Pimentel.

Bitributação de produtos têxteis, que contraria a Constituição, 
é um exemplo enfático dos obstáculos às empresas no Brasil
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Estudo sobre estilo de vida dos

 latinos revela que 46% das 
donas de casa trabalham fora

	 Dados foram apurados pelo Consumer Watch 
Lifestyles Latam, elaborado pela Kantar Worldpanel 
A Kantar Worldpanel, especialista global em 
comportamento de consumo, mapeou o estilo de 
vida dos latinos por meio do estudo Consumer Watch 
Lifestyles Latam, que revelou que 46% das donas 
de casa latinas são mães que trabalham fora, sendo 
que três em cada quatro delas gostam de seu trabalho 
e da independência financeira proporcionada pela 
atividade. Segundo o levantamento, elas gostam de 
se arrumar, mas preferem exibir um visual natural, 
gastando, anualmente, US$ 300 em produtos de 
beleza. Cada vez mais em busca da saudabilidade, 
30% da população local mudou os hábitos alimentares 
no último ano, passando a consumir menos sal, açúcar 
e frituras. 
	 O Consumer Watch Lyfestyles Latam analisou as 
principais cidades de 15 países da América Latina 

para conhecer a intimidade das pessoas e obter uma 
compreensão mais holística, humana e real de como 
vivem as famílias na região. Neste ano, a pesquisa 
teve como foco esmiuçar como os latinos vivem, se 
cuidam e se divertem.

	 De acordo com os dados, sete em cada 10 famílias 
têm filhos vivendo sob o mesmo teto. O estudo aponta 
também que as mulheres latinas têm o hábito de se 
arrumar, porém mantendo um “visual natural”, de 
modo que só se maquiam em ocasiões especiais. 
Em média, compram 12 categorias de produtos de 
cuidados pessoais, sendo os itens para os cabelos e 
os perfumes ou colônias os que demandam mais 
investimento– e um dos principais atributos em que 
se atêm ao escolher um produto é seu cheiro ou sua 
fragrância. 
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 	 Na cozinha, a mulher é a protagonista, já que em 
93% das famílias é ela quem cozinha, fazendo isso 
praticamente todos os dias. Em média, elas dedicam 
duas horas diárias a essa tarefa, buscando preparar 
receitas fáceis e rápidas, sendo que o almoço é 
a refeição mais importante do dia. Porém, ter de 
cozinhar não é uma coisa que todas amam: ainda 
que 8 entre 10 delas façam isso diariamente, 18% 
das entrevistadas não gostam ou acham entediante 
desempenhar essa função. 

 
	 A pesquisa mostrou que a preocupação com a 
saúde diminuiu, já que outros assuntos passaram a 
ocupar a mente dos consumidores, como insegurança, 
inflação e a dificuldade de administrar o orçamento 
doméstico sem exceder os gastos. A despeito dessas 
novas inquietações, 30% dos lares dizem ter mudado 
os hábitos alimentares no último ano, com diminuição 
do consumo de sal, açúcar e frituras. Já os lácteos 
representam uma verdadeira contradição: é um tipo de 
produto que muitos procuram aumentar seu consumo 
e outros tentam reduzi-lo.

	 Na América Latina, predomina o estilo de vida 
sedentário (seis em cada dez entrevistados); dois 
terços não praticam exercícios físicos e, se o fazem, 
é com pouquíssima frequência. Em relação ao tempo 
livre, os adultos gostam de desfrutá-lo sozinhos 
e em frente à TV. Não à toa, assistir a séries é a 
atividade predominante nos momentos de descanso. 
As crianças, por sua vez, brincam com o videogame 
em seu tempo livre.  

	 “As mulheres fazem mais atividades do que seus 
filhos e maridos e se preocupam. Em geral, as latinas 
têm um bom equilíbrio entre o que gostam de fazer e 
suas responsabilidades, ainda que quatro em cada dez 
delas sintam ter menos tempo livre do que gostariam. 
Há muitos estilos de vida distintos e esse é um ponto de 
grande importância que as marcas devem considerar 
quando falarem com seus shoppers. Assim, além 
das diferenças em relação à região ou demografia, 
todos têm gostos e estilos de vida diferentes”, afirma 

Patricia Beber, country manager da 
Kantar Worldpanel no Brasil.

	 “Uma marca com lifestyle gera 
empatia e senso de pertencimento, 
tornando possível que a empresa esteja 
dentro do dia, ou melhor, dentro da 
vida do consumidor, naturalmente 
envolvendo-o à marca”, diz Virginia 
Garavaglia, diretora de Marketing da 
KantarWorldpanel para a América 
Latina.

	 A Kantar Worldpanel é especialista 
global em comportamento de consumo. 
Através de um monitoramento 

contínuo, análises avançadas e soluções customizadas, 
a Kantar Worldpanel inspira decisões de sucesso de 
grandes marcas, varejistas, analistas de mercado e 
organizações governamentais.

	 Com mais de 60 anos de experiência, um time 
de 3.500 funcionários e serviços que cobrem 60 
países diretamente ou através de parceiros, a Kantar 
Worldpanel transforma comportamento de compra 
em vantagem competitiva em mercados diversos 
como FMCG, compras por impulso, fashion, baby, 
telecomunicações e entretenimento, entre vários outros.

	 A Kantar é uma das maiores empresas do mundo em 
informação e consultoria. Trabalhando em conjunto 
e em todo espectro de disciplinas de pesquisa e 
consultoria, suas marcas especializadas empregam 
30.000 colaboradores, promovendo insights 
inspiradores e estratégias de negócios para clientes em 
mais de 100 países. Kantar faz parte do grupo WPP e 
seus serviços são utilizados por mais da metade das 
empresas Fortune Top 500.
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Banco Votorantim concentra 

funcionários em espaço que privilegia a 
troca de ideias e colaboração 

	 O Banco Votorantim está unificando sua operação em 
São Paulo, transferindo grande parte da equipe da BV 
Financeira, antes instalada na avenida Paulista, para a sua 
sede no sustentável condomínio Rochaverá Corporate Towers. 
A mudança permite uma maior colaboração e troca de 
experiência entre os funcionários, além de redução de custo de 
locação de espaço corporativo e dos gastos de locomoção de 
pessoal entre os dois escritórios.

	 A instituição, que já oferecia horário flexível para seus 
funcionários, está ampliando a adoção de trabalho remoto e 
fez uma transformação completa em seu escritório criando 
espaços colaborativos, sem barreiras entre hierarquias e 
departamentos e mesas compartilhadas. Além disso, a partir 
deste mês, todos os dias passam a ter código de vestimenta 
casual, não apenas às sextas-feiras, tudo isso com o objetivo 
de estimular um ambiente aberto à criatividade e troca de 
ideias entre colaboradores e equipes.
 
	 “Nossa ideia foi acompanhar as tendências de espaços 
corporativos que estimulam a troca de experiência entre 
funcionários, em um ambiente no qual a criatividade é o 
principal conceito. Além disso, nós que já tínhamos adotado o 
horário flexível, estamos incentivando o trabalho remoto para 
que o colaborador evite muitos deslocamentos e tenha mais 
qualidade de vida e também reduza as emissões provenientes 
de nossa atividade”, explicou a superintendente executiva de 
Recursos Humanos, Ana Paula Tarcia.
	 Espaços para trabalhar em conjunto não faltam: são diversas 
salas de reunião espalhadas por diferentes andares, sem falar 
nos espaços de compartilhamento com mesas e banquetas 
altas, sofás e cafeteria. “A proposta é não ter apenas salas 
de reunião formais e sim fazer com que cada ambiente se 
transforme em um espaço de discussão”, disse Ana Paula.
	 A mobilidade dos funcionários foi possível graças ao 
investimento em tecnologia e digitalização, que permitiram 
segurança e agilidade para operarem via VPN (Virtual Private 
Network) em qualquer lugar. Nesse mesmo processo, a força 
de vendas da BV Financeira recebeu novos equipamentos e 
um aplicativo, o Sou BV, que possibilita a realização de várias 
operações, onde quer que o funcionário esteja.

	 Além de dinamizar e inovar na forma dos seus colaboradores 
trabalharem, a reestruturação física irá gerar economia em 
diferentes escopos, como a redução do gasto de transporte 
entre as duas unidades existentes, que chegava a R$ 500 mil 
por ano, e o custo de locação de áreas corporativas.
	 Toda essa inovação foi materializada com uma nova 
arquitetura projetada pelo escritório especializado em soluções 
corporativas Athie Wohnrath, que dedicou quatro meses de 
estudo da ocupação das mesas e espaços do Banco Votorantim 
para desenvolver o novo projeto com mesas compartilhadas e 
diversas salas de reunião e espaços colaborativos.
	 Antes da mudança de local de trabalho, os funcionários 
passaram por um processo de adaptação que contou com um 
amplo material de apoio para que cada um soubesse o passo a 
passo de cada etapa da mudança. Além disso, antes de deixar 
o espaço antigo, os colaboradores se empenharam no “Dia 
do Desapego”. O objetivo dessa ação foi separar os materiais 
de suporte (escritório e documentos) de acordo com sua 
destinação correta: reaproveitamento no novo local de atuação 
ou doação para as entidades sociais apoiadas pelo Banco.
	 Um dos maiores bancos brasileiros em ativos, conta com uma 
base de acionistas robusta, formada por uma parceria estratégica 
entre o Banco do Brasil, maior instituição financeira do País, e 
o Grupo Votorantim – um dos maiores conglomerados privados 
da América Latina. Nos últimos anos, o Banco Votorantim 
tem crescido e ampliado seu escopo de atuação, buscando 
aumentar sua base de receitas e ativos por meio de um portfólio 
diversificado de negócios, em Atacado e Varejo.

Instituição inova e é um dos primeiros bancos a atuar com trabalho remoto de seus funcionários.
Código de vestimenta também é renovado – casual todo dia.
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Autêntica lança Corrupção e poder no 

Brasil: Uma história, séculos XVI a XVIII

	 Seria a corrupção, afinal, uma novidade entre 
nós? Essa é uma das perguntas que o livro 
Corrupção e poder no Brasil: Uma história, 
séculos XVI a XVIII busca responder, ao 
mostrar que, desde o século XVI, tratadistas, 
moralistas e autoridades já refletiam sobre a 
disseminação das práticas ilícitas no governo 
do Brasil, preocupados com as implicações 
nefastas da distância entre centro e periferia. 

	 A partir de extensa pesquisa realizada em arquivos 
históricos brasileiros e portugueses, Adriana 
Romeiro traz à tona os bastidores da política 
colonial, identificando os tipos mais comuns de 
delitos praticados pelos governantes, os estratagemas 
usados para se enriquecerem e as reações que 
tais condutas suscitavam entre a população local.   

Ao fazer essa incursão pelo passado, ela 
revela os significados então correntes para 
a palavra corrupção, inseparável de uma 
cultura que pensava a sociedade como corpo 
político, sujeito ao processo de degradação e 
putrefação. 
 
  A obra, publicada pela Autêntica Editora, 
também preenche uma lacuna importante 

da historiografia. Ao longo do livro, a autora busca 
contornar os riscos do anacronismo, lembrando ao 
leitor que o passado “é uma terra estrangeira”, na 
qual se deve adentrar com muita cautela. A autora 
repassa textos antigos – crônicas, sermões e poemas 
– e documentos da época para investigar os delitos 
mais comumente associados à corrupção do corpo 
da República.

	 Livro de Adriana Romeiro mergulha no passado do país para revelar as raízes da corrupção.
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	 Construir redes para conectar cientistas e tomadores 
de decisão não é tarefa simples nem para os mais 
experimentes cientistas da computação. Porém, esse 
é um dos desafios que o professor André de Carvalho 
decidiu enfrentar. Pesquisador do Instituto de Ciências 
Matemáticas e de Computação (ICMC) da USP, em São 
Carlos, André foi selecionado para uma vaga no comitê 
criado pela Rede Internacional para Assessoramento 
Científico Governamental (INGSA, na sigla em inglês) 
especialmente para debater os desafios da diplomacia da 
ciência na América Latina e no Caribe.

	 Ele e mais cerca de 60 pesquisadores e gestores 
públicos se reuniram em Buenos Aires, na Argentina, de 
28 a 30 de junho, para participar do Wokshop da América 
do Sul para Assessoramento Científico Governamental, 
organizado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação Produtiva da Argentina em conjunto com a 
INGSA e a Associação Americana para o Avanço da 
Ciência (AAAI). Financiado pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) e pelo Centro Internacional de Pesquisa para 
o Desenvolvimento, o evento analisou as contribuições 
que a ciência pode prover para o aprimoramento de 
políticas públicas em diferentes áreas, além de promover 
uma troca de experiências entre os participantes e 
discutir os desafios que devem ser enfrentados. 

	 Segundo o professor André, as atividades do centro 
estão muito ligadas a uma área conhecida por diplomacia 
da ciência, que tem crescido em importância nos países 
desenvolvido nos últimos anos: “A UNESCO possui 
várias iniciativas para fortalecer a diplomacia da ciência e 
a AAAI possui um centro dedicado ao tema. A diplomacia 
da ciência estimula a colaboração científica entre países, 
por considerá-la parte essencial da política externa na 
era do conhecimento”. O professor conta que, na época 
da Guerra Fria, era comum existirem militares como 
membros de embaixadas e consulados. Atualmente, em 
vários países, eles vêm sendo substituídos pela crescente 
presença de diplomatas cientistas.

	 No início de agosto, André recebeu a notícia de que 
havia sido selecionado para fazer parte do seleto comitê, 
que conta apenas com oito membros. Ele é o único 
brasileiro a fazer parte do time, do qual participam dois 
cientistas argentinos, dois chilenos, uma colombiana, 
uma peruana e uma venezuelana. Diretor do Centro de 
Aprendizado de Máquina em Análise de Dados (NAP-
AMDA), André também é vice-diretor do Centro de 
Ciências Matemáticas Aplicadas a Indústria (CeMEAI) e 
ganhou o Prêmio Jabuti em 2012 na categoria Tecnologia 
e Informática, com o livro Inteligência Artificial: Uma 
Abordagem de Aprendizado da Máquina.

Como a diplomacia da ciência pode 
contribuir para transformar nosso mundo

	 Pesquisador da USP é o único brasileiro a fazer parte de um comitê recém-criado com o 
objetivo de aproximar cientistas e gestores públicos na busca por solucionar problemas que 

afligem a América Latina e o Caribe.

Workshop sobre assessoramento científico governamental na Argentina debateu os desafios da diplomacia da ciência.
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	 Nesta entrevista, o professor fala sobre 
a relevância de participar desse comitê 
recém-criado pela INGSA, dá exemplos de 
como a análise de dados pode ser relevante 
para a construção de políticas públicas mais 
bem-sucedidas e explica como pretende 
promover a diplomacia científica no Brasil. 

	 Qual a relevância de se tornar membro do 
comitê criado pela INGSA especialmente 
para a América Latina e para o Caribe?
	 A INGSA é uma instituição internacional 
que procura fortalecer os laços entre 
academia e estado. Isso é muito forte no 
Reino Unido, lá todo primeiro ministro tem um cientista 
chefe que faz essa interlocução. Ele não vai responder 
todas as dúvidas do primeiro ministro e aconselhá-
lo sozinho. Sua função é saber quem, na comunidade 
científica, pode ajudar o governo a resolver certos 
desafios. A ideia é dar soluções científicas, baseadas em 
evidências, para a solução dos problemas enfrentados 
por um país. A INGSA também possui importantes 
contribuições na diplomacia da ciência. Esse tipo de 
diplomacia já é realizado de forma efetiva no Reino 
Unido, na Nova Zelândia, no Japão e no Canadá. 
Algumas embaixadas, pelo menos dos países mais 
desenvolvidos, contam com um cientista. Porque 
muitas discussões que ocorrem entre os países estão 
relacionadas a descobertas cientificas, colaborações, 
patentes e propriedade intelectual. 

	 No Workshop de que você participou na Argentina 
houve exemplos de como a diplomacia da ciência pode 
contribuir com o desenvolvimento dos países?
	 No Workshop, houve várias atividades práticas. Por 
exemplo: imagine que está acontecendo uma catástrofe 
em um país, como a epidemia do zika vírus. Como o 
cientista pode sugerir ao governo políticas para lidar 
com esse problema? É claro que os gestores públicos não 
vão, necessariamente, seguir os conselhos dos cientistas, 
mas pelo menos precisam saber que os cientistas podem 
ajudar a resolver esses problemas, com base científica. 
É necessário reconhecer que os governos podem tomar 
decisões baseadas em evidências. 

	 Quais são os principais desafios no começo dessa sua 
nova jornada?
  A primeira questão é sensibilizar o governo para a 
importância de ouvir os cientistas e sensibilizar os 

cientistas para que contribuam mais com 
o governo na solução dos problemas que 
afetam a população. Não adianta convencer 
só uma dessas partes. Em vez de ficarem 
discutindo entre elas, precisam entender 
que uma parte precisa da outra e que, 
no final, é o país que se beneficia dessa 
relação. Então, talvez esse esforço já 
possa criar uma consciência maior no 
país da importância dessa interlocução. 
Nesses países onde a diplomacia da 
ciência é bem estabelecida, há uma forte 
comunicação do governo com a academia 
de ciências dos países. Nós temos uma 

academia de ciências aqui no Brasil, a Academia 
Brasileira de Ciências (ABC), que pode ser um 
importante interlocutor do estado.

	 Existem algumas ações que você pretende desenvolver 
aqui no Brasil para promover essa aproximação entre 
cientistas e gestores públicos?
	 Primeiro, minha intenção é discutir com a ABC essa 
iniciativa da criação do comitê da INGSA. Depois, vou 
procurar interlocutores no governo, não só no âmbito 
executivo, mas também no legislativo, para mostrar 
que existe essa necessidade de conectarmos academia 
e estado. Porque isso acaba beneficiando a população 
inteira, com melhores políticas públicas para a saúde, 
para lidar com catástrofes que possam ocorrer e para 
planejar o futuro também. Quer dizer, não sou eu que 
vou tomar decisão nenhuma, eu só quero ajudar a 
conectar essas duas pontas. 

	 Você poderia dar alguns exemplos sobre como a 
área científica em que você atua, o campo da ciência 
de dados, pode contribuir com o desenvolvimento de 
políticas públicas mais bem-sucedidas? 
	 Os cientistas de dados podem, por exemplo, avaliar 
dados para fazer predições de catástrofes ou de 
epidemias. Outra possibilidade é a análise de dados 
educacionais, que nos permitem avaliar as ações que 
estão trazendo bons resultados e as que precisam ser 
realizadas de outra forma. É assim que podemos chegar 
a conclusões do tipo: “a gente está indo mal porque 
estamos fazendo assim e outro país está indo muito bem 
porque está fazendo de outro jeito”.

	 A análise de dados também é fundamental para 
planejarmos o futuro e melhorar alguma política pública 

Prof. André é o único brasileiro 
que fará parte do comitê 

recém-criado pela INGSA

foto


: R
einaldo




 
M

izutani







44 Revista  IBEF

Nacional

que não está dando certo. Por exemplo: atualmente, a 
segurança no Rio de Janeiro é um problema muito grave. 
Então, podemos estudar os dados e empregar técnicas 
de ciência de dados para propor uma nova política 
pública. Existem várias pesquisas que aplicam técnicas 
de ciência de dados para analisar a segurança. Mas esses 
estudos ficam restritos à academia e não chegam ao 
conhecimento dos gestores públicos. Isso não tem que 
ser uma iniciativa de um governo, tem que uma atitude 
do estado, você não pode ficar à mercê do governante 
da vez. 

	 Qual a diferença entre uma política de governo e uma 
política de estado?
	 Quando você tem política de governo, você acaba 
tendo política de curto prazo. Por isso, é comum que, 
quando entra um novo governo, ele não continue o que o 
anterior fez. Já a política de estado independe de partido 
político, de viés ideológico. É aonde a gente quer chegar. 
Claro, cada um pode achar que um caminho é mais 
interessante que outro, mas tem que haver um método 
em comum com alguns submétodos no caminho. Cada 
um dá seu “tempero” quando está no governo, mas a 
política de estado deve ser uma só. Por exemplo, se 
estabelecermos que, em 20 anos, a gente tem que 
acabar com o analfabetismo, isso passa a ser uma meta 
independentemente de quem esteja no governo.

	 Você acredita que se houvesse uma política de estado 
para a ciência, não estaríamos passando pela atual crise 
de falta de recursos?
	 Eu acho. Porque o governo hoje está olhando a ciência 
como se fosse um luxo. Não enxerga a ciência a longo 
prazo. Isso também tem a ver com a forma como alguns 
políticos pensam o país, enxergando apenas o curto 
prazo, a próxima eleição. Precisamos pensar a longo 
prazo e levar em conta toda a população em vez dos 
nossos próprios interesses. Eu sempre penso que a gente 
tem que olhar primeiro para o mundo, depois para o país, 
a seguir para o Estado de São Paulo, para a universidade 
e, só então, para nós mesmos. No entanto, as pessoas 
fazem o contrário.

	 Na sua opinião, a falta dessa diplomacia da ciência 
contribuiu para chegarmos à crise de credibilidade que a 
área vive hoje em âmbito mundial?

	 Sim. Quando existe uma crise econômica por exemplo, 
os gestores públicos nem levam em conta chamar um 
cientista para ajudar a pensar na direção que se deve 
seguir. As decisões são baseadas no que o político pensa 
e não em conceitos sólidos da ciência, em evidências. 
A ideia é termos uma governança mais baseada em 
evidências do que em dogmas, é isso que alguns países 
desenvolvidos estão tentando fazer. E isso é olhar a longo 
prazo também. Não adianta gerar riqueza se você destrói 
o planeta, se as pessoas não têm boa qualidade de vida.

	 Muitos cientistas estão deixando o Brasil porque não 
estão enxergando uma perspectiva futura promissora no 
campo da ciência. Você vê de maneira otimista o futuro 
da ciência no nosso país?
	 Sim. A gente não pode largar nosso país para deixar 
que destruam ele. Eu não critico quem quer sair do 
Brasil, mas por outro lado você pode trabalhar para 
mudar o nosso país. Eu entendo os dois lados. No 
entanto, posso apontar exemplos bem-sucedidos como 
o da Nova Zelândia. O país está crescendo, a população 
tem qualidade de vida. Como eles estão conseguindo 
fazer isso? Estão usando a ciência. Quando surgiu um 
boato de que um vulcão entraria em erupção lá e haveria 
um grande terremoto em uma determinada cidade, 
a população entrou em pânico. O que o governo fez? 
Chamou o comitê de cientistas que o assessora para 
pedir sugestões. A proposta desse comitê foi enviar a 
equipe do governo para aquela cidade no dia previsto 
para a tragédia acontecer. Dessa forma, eles passaram 
a mensagem para a população de que confiavam nos 
cientistas, os quais diziam que não haveria erupção 
nem terremoto. Com todos os ministros na cidade, a 
população foi tranquilizada.

	 Durante a última reunião da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência, alguns cientistas lançaram 
a ideia de criar um partido político no Brasil em prol 
da defesa da ciência. Você acredita que essa é a melhor 
solução para a atual crise?
	 Eu acho que não. Porque esse partido político seria 
setorizado. Nesse caso, precisaríamos ter um partido 
para cada tema importante para a população. Na minha 
opinião, a preocupação com a ciência e o apoio aos 
cientistas precisa existir em todos os partidos.
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TRF3 lança versão 2.0 do processo
judicial eletrônico (PJe)

	 O Processo Judicial Eletrônico (PJe) do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região (TRF3) foi atualizado 
no dia 2/10 para uma nova versão, que vai agregar 
diversas funcionalidades e facilitar a navegação e 
a visualização dos processos. Foram corrigidos e 
aperfeiçoados mais de 600 itens, conforme relatório 
encaminhado pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ).

	 No mesmo dia, também será lançado o PJe 
Office, um software que vai permitir o acesso ao 
sistema por meio de qualquer navegador, corrigindo 
incompatibilidades do Java com navegadores de 
internet, o que dificultava a utilização do sistema por 
diversos usuários. A nova versão facilita, portanto, 
a assinatura eletrônica de documentos, garantindo a 
validade jurídica aos atos do processos.

	 Outras melhorias ainda estão em desenvolvimento 
como a integração com o Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) e o Tribunal de Justiça do Mato Grosso do 
Sul (TJMS) para o envio de processos de competência 
delegada em grau de recurso e a redistribuição de 
feitos por declaração de incompetência. 

	 A utilização do PJe já é obrigatória em todas as 
subseções judiciárias dos estados de São Paulo e 
Mato Grosso do Sul, exceto para ações criminais e 
execuções fiscais, que ainda são recebidas fisicamente. 
Nesse sistema, todas as peças do processo são virtuais 
e a prática de todos os atos é eletrônica.

	 Quando assumiu a presidência do TRF3 em 
fevereiro de 2016, a desembargadora federal Cecília 
Marcondes adotou como meta universalizar o PJe 
para toda a 3ª Região. Hoje, o sistema já conta com 
mais de 135 mil processos eletrônicos em tramitação. 

Nova versão do sistema

	 O PJe 2.0 apresenta interface mais amigável e exige 
menos cliques e etapas para se concluir uma tarefa. É 
mais do que uma mera atualização, é uma mudança 
planejada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
para que o sistema seja trabalhado em módulos, o que 
permitirá correções de forma independente.

	 As principais mudanças serão sentidas no fluxo dos 
processos. Nele, foram feitas 14 transformações entre 
as quais a possibilidade de se produzir mais de um 
documento do mesmo tipo, sem a necessidade de se 
assinar o primeiro para poder elaborar o segundo e a 
gravação de modelos de documentos, o que facilitará 
o trabalho do usuário proporcionando economia de 
tempo. 

	 A assinatura poderá ser feita no próprio documento 
ou no campo “Assinaturas”, que agrupará todos os 
documentos pendentes de assinatura, de acordo com 
o perfil do usuário, garantido a possibilidade de 
conferência de todos os arquivos antes da assinatura.

	 Para as secretarias das Turmas, a nova versão 
também facilitou o fluxo dos processos. As pendências 
de liminares, tutelas antecipadas ou prevenção serão 
desmarcadas automaticamente após a decisão dos 
magistrados. Também será possível escolher quem 
vai ser intimado e de que forma, por diário eletrônico 
ou sistema, dentro das tarefas de minuta de atos. 
Outra novidade é a de que os mandados enviados às 
Centrais já terão a indicação, pela secretaria, sobre a 
forma de contagem do prazo.

	 O PJe 2.0 também inaugurou o uso de etiquetas, que 
permitirá maior controle das atividades. Diferente da 

Nova ferramenta permitirá acesso ao sistema por qualquer 
navegador e facilitará visualização dos processos



Revista  IBEF 47

Expediente

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Presidente - José Carlos Monteiro         
Vice-presidente - Márcio João de Andrade Fortes   

Membros - José Octávio Vianello de Mello, Jorge Saul Doctorovich, 
Manuel Fernandes Rodrigues de Souza, Ricardo Emmanuel Vieira 
Coelho, Roberto da Cunha Castello Branco, Sérgio Burrowes Raposo e 
Thomas Klien.                              

Diretoria Vogal
Consultar em: www.ibefrio.org.br/secoes/page/64/Diretoria-Vogal

BIÊNIO 2017/2019 - IBEF RIO DE JANEIRO
DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente - Ricardo Emmanuel Vieira Coelho
1º Vice-presidente - Gustavo Damázio de Noronha
Vice-presidentes - Mônica Oliveira Costa Pinto Bendia, Patrício 
Roche e Sérgio Burrowes Raposo.
Secretário Geral - Marcos Chouin Varejão.

CONSELHO FISCAL

Presidente - José Carlos Fardim
Membros -	 Claudio Roberto Contador e Luiz Affonso Neiva 

Romano        
Suplentes - Aldo Henrique Ramos, Gustavo Tavares da Cunha 

Mello e Paulo Sérgio Costa Lima Marques.

Revista IBEF
Conselho Editorial
Eduardo Facó Lemgruber, Henrique 
Luz, João Paulo dos Reis Velloso, José 
Gandelman, Márcio Fortes, Marcos Chouin 
Varejão, Merval Pereira, Nilton Molina, 
Roberto Lima Netto, Sidney Rezende, 
Theophilo de Azeredo Santos e Valmar Paes

Editor Responsável
Eduardo Cantidiano

Jornalista
Vilma Goulart (MTB 18585)

Distribuição
Simone Lira

Programação Visual
Red Design Comunicação
Fotos
Banco de imagens Red Design
Andre Krüger - Krüger Florestal (pág.10)
Capa: Universtiy of Chicago
Reinaldo Mizutani (pág. 44) 

Publicidade e Marketing
EC - Editora e Comunicação
Eduardo Cantidiano
e.cantidiano@openlink.com.br
(21) 99619-0771

Todos os direitos reservados. É permitida a reprodução de artigos publicados na Revista IBEF, desde que citada a fonte.
O IBEF não se responsabiliza por opiniões emitidas em artigos assinados.

O Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças - IBEF Rio de Janeiro criado em 19 de maio de 1971, na cidade de sua sede nacional, o Rio de Janeiro,
é uma entidade sem fins lucrativos considerada de utilidade pública nas esferas de governo federal, estadual e municipal, 

apartidária e que reúne os principais executivos e empresários do país.
Avenida Rio Branco, 156/4º andar Ala C - Centro - Rio de Janeiro, RJ - CEP:20040-003 - Tel: (021) 2217-5555 - www.ibefrio.org.br / www.cursosibefrio.org.br

forma anterior, na qual a secretaria tinha que criar 
subníveis para separar os processos, devendo repetir 
a informação a cada tarefa, a afixação de etiquetas 
permite que a mesma marcação acompanhe toda a 
vida do processo na unidade que a inseriu. Também 
será possível colocar lembretes tanto no processo 
quanto em documentos, sendo possível fixá-los 
até mesmo para uma determinada pessoa dentro da 
unidade da Justiça.

PJe Office

	 O PJe 2.0 não demanda qualquer alteração nas 
configurações do computador de quem já utilizava a 
versão anterior. Porém, é recomendada a instalação do 
PJe Office para eliminar qualquer incompatibilidade 
entre navegadores ou entre versões do Java, o que 
poderia dificultar o uso de certificações digitais. 

	 O PJe Office substitui a necessidade do plugin Oracle 
Java Runtime Environment no navegador. Na versão 
anterior, era obrigatória ou a utilização do Navegador 
PJe ou do navegador Mozilla Firefox, na versão 41, 
impossibilitando a atualização do próprio Java por 
incompatibilidade, o que causava dificuldades aos 
advogados e procuradores que também utilizam o 
processo eletrônico do TJSP, o e-SAJ, que demanda a 
constante atualização do Java. 

	 Com a possibilidade de utilizar qualquer navegador 
e qualquer versão do Java, somada às mudanças de 
interface e interação, o PJe da Justiça Federal da 3ª 
Região torna-se cada vez mais acessível, funcional a 
amigável a todos os seus usuários. 

Acesse o link e veja como instalar e usar o PJe Office: 
http://www.pje.jus.br/wiki/index.php/PJeOffice
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	 O Brasil está prestes a receber um importante aliado na 
comercialização de pacotes de viagem para destinos de 
turismo religioso. Em reunião hoje com representantes da 
Opera Romana Pellegrinaggi, maior operadora de viagens 
do segmento no mundo, o ministro do Turismo, Marx 
Beltrão, conseguiu abrir um canal de negociação entre os 
executivos italianos e brasileiros. O próximo passo é a 
elaboração de roteiros amplos que contemplem destinos 
religiosos e outros atrativos já consolidados.
	 No encontro com o Monsenhor Remo Chiavarini, 
diretor-gerente da Opera Romana Pellegrinaggi, Marx 
Beltrão argumentou que o Brasil é o país com o maior 
número de católicos batizados no mundo – 170 milhões 
de pessoas. Destacou que há uma série de opções de 
roteiros, manifestações e monumentos religiosos. Entre os 
exemplos, citou o Círio de Nazaré, que arrasta mais de 2 
milhões de fiéis para Belém (PA), o Caminho Religioso da 
Estrada Real, que liga Caeté e Aparecida (SP), a própria 
catedral de Aparecida, que já recebeu a visita de três papas, 
incluindo o Francisco, e as procissões marítimas de Bom 
Jesus dos Navegantes, Penedo e Coruripe, bem como as 
igrejas históricas de Marechal, Penedo e Porto Calvo.
	 Só o turismo religioso doméstico gera 20 milhões de 
viagens em mais de 300 destinos brasileiros, movimentando 
cerca de R$ 15 bilhões. “Tenho certeza de que reunimos 
total condição de proporcionar uma ótima experiência 
turística mesmo para os visitantes mais exigentes”, 
comentou o ministro ao sustentar que ainda há um amplo 
espaço para o turismo religioso crescer no Brasil em âmbito 
internacional. De acordo com dados oficiais, apenas 30 mil 
visitantes internacionais vêm ao Brasil motivados pelo 
turismo religioso.
	 O representante máximo da Opera Romana explicou que, 
para justificar uma viagem de longa distância, o roteiro deve 
aliar destinos religiosos e atrativos consolidados. Como 
encaminhamento, o ministro se comprometeu a, junto com 
o trade turístico nacional, elaborar algumas propostas de 

pacotes turísticos ainda este ano e estabelecer uma ponte 
direta entre a agência oficial do Vaticano e operadoras 
brasileiras.
	 Em outubro, o ministro encontrou-se com o Papa 
Francisco e o convidou para conhecer os roteiros religiosos 
do Brasil. A viagem ao Vaticano faz parte de uma série de 
ações que o MTur tem adotado para reforçar esse segmento 
de uma forma geral e, mais especificamente, a Rota das 
Missões Jesuíticas, que une o Brasil, Argentina, Uruguai, 
Bolívia e Paraguai. Só este ano o ministro esteve duas vezes 
no Rio Grande do Sul para tratar da estruturação e promoção 
do roteiro integrado. Na última ocasião, em agosto, foi 
assinado uma carta de adesão do Brasil ao Programa Global 
de Crédito, do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), para a Integração Regional dos Países da Bacia do 
Prata. O valor total da iniciativa é de US$ 100 milhões para 
os cinco países.
	 A missão oficial do ministro começou em Paris, na 
França, onde o Brasil conquistou assento no comitê de 
turismo da OCDE, como resultado de uma agenda de Marx 
Beltrão com o secretário-geral do organismo internacional, 
Angel Gurría, na terça-feira (3), na sede da entidade. No 
encontro, Gurría também firmou compromisso de elaborar 
um diagnóstico com análises de cenário, recomendações 
técnicas e proposições de políticas integradas para alavancar 
o turismo.
	 “Quando você tem os maiores estudiosos do assunto 
trabalhando para encontrar soluções para te ajudar no 
desenvolvimento econômico por meio do turismo, o 
resultado é extremamente positivo. O documento vai 
ser uma importante ferramenta de gestão”, comentou o 
ministro do Turismo, Marx Beltrão.  A reunião entre Marx e 
Angel Gurría, ocorreu durante evento da OCDE que reuniu 
representantes de 35 nações para trabalhar soluções de 
desenvolvimento do turismo sustentável e inclusivo. Antes 
de encaminhar as solicitações, Marx apresentou as medidas 
estratégicas do plano Brasil + Turismo.

Maior operadora de turismo religioso do 
mundo deve vender destinos brasileiros

Representantes da Opera Romana se comprometeram a analisar a inclusão 
de roteiros do país nos pacotes comercializados pela agência do Vaticano
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Com novos investimentos, novas parcerias e muito trabalho, 
o Brasil vai reencontrar o caminho do crescimento, 

e o Grupo CCR está pronto para continuar viabilizando soluções 
para a melhoria do transporte e da mobilidade dos brasileiros. 
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3.265 quilômetros de rodovias nos Estados  
de SP, RJ, PR e MS, entre elas a Rodovia  
dos Bandeirantes, eleita por 5 anos seguidos  
a melhor rodovia do país.*

Modernização e ampliação do Aeroporto Internacional
de Belo Horizonte, além da administração de outros  
aeroportos da América Latina e atuação em alguns  
dos mais importantes dos Estados Unidos.

Construção e operação das linhas do metrô da Bahia  
e operação da linha 4-Amarela do metrô de São Paulo:
considerada entre as mais modernas da América Latina.

VLT carioca, que liga a região portuária ao centro financeiro 
da cidade e ao Aeroporto Santos Dumont: uma opção 
moderna para o transporte urbano do Rio de Janeiro.

O GRUPO CCR ACREDITA QUE O FUTURO DO BRASIL 
PASSA POR RODOVIAS, AEROPORTOS, 
MOBILIDADE URBANA E MUITO INVESTIMENTO.

É por aqui
que você 
chega lá.

GrupoCCROficial GrupoCCROficial www.grupoccr.com.br
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